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N.“ 17
Repartição do chefe do ostado maior da marinha 

2 0  do morço de 1 8 0 0
ORDEM D A ARM ADA

S. e x .*  O m in istro  e  se c re ta r io  d ’estad o  dos ne­
g ó cio s  d a  m a rin h a  e u ltra m a r m a n d a  p u b lic a r  á  

a rm a d a  o segu in te:
Por decreto de 7 de fevereiro proximo findo:
Nomeado cav^allciro da ordem de Nossa Senhora 

da Conceição de Villa Viçosa o cirurgião de l . “ 
classe da armada, Antonio Justino de Faria Leal; 
e cavalleiro da ordem de Christo o guarda mari­
nha, Joaquim Eleutherio Cordeiro de Almeida.

Por decreto de 11 do mesmo mez:
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz 

0 pi-imeiro tenente da armada, Caetano Alberto da 
Silva.

Portarias de 27:
Mandando eliminar a clausula imposta pelo de­

creto de 6 de novembro de 1851, na patente do 
segundo tenente da armada, José Antonio Campi­
na, de não passar ao posto immediato sem fazer 
previamente o exame de inglez que lhe faltava, 
visto que satisfez áquclla clausula, o que compro­
vou com certidão passada na escola naval.

Mandando addir ao corpo de veteranos de mari­
nha no posto que actualmente tem, e até ulterior 
resolução, o coronel de 1.* linha da província de 
Cabo Verde, Joaquim de Azevedo Alpoim, por ter 
sido julgado incapaz de serviço activo pela junta 
de saude naval.

Portaria de 29:
Mandando admittir na companhia de guardas ma­

rinhas como aspirantes de 3.“̂ classe, os candidatos 
João Gregorio Correía, e Francisco Perestrello de 
Vasconcellos.

Portaria de 29:
Mandando admittir no corpo de veteranos de ma­

rinha 0 ajudante de enfermeiro do hospital da ma­
rinha, Joaquim José Rodrigues, por ter sido jul­
gado incapaz de todo o serviço pela junta de saude 
naval, e ter trinta e seis annos de serviço, em con­
formidade do § 1.® do artigo 7.® da carta de lei de 
28 de agosto de 1848; sendo em seguida reforma­
do com 0 vencimento legal, por lhe aproveitarem 
as disposiçSes do § 4.® do artigo 21.® da mesma 
carta de lei.

Portaria de 6 do corrente mez:
Ordenando que o coramandante do registo do 

porto em Bclem considere como paquetes, para a 
maior brevidade nos respectivos despachos, os bar­
cos da companhia de navegação a vapor entre a 
Bélgica e o Oriente, com escala pelo porto d’esta 
capital.

Officio de 6;
Participando que por officio do ministério do reino, 

datado de 28 de fevereiro ultimo, se communicou 
ao ministério da marinha, que por carta regia de 
12 de abril do anno proximo passado fora nomeado 
lente substituto da 1.  ̂ e 2.* cadeiras do curso com- 
mercial o segundo tenente da armada, lente substi­
tuto de mathematica da escola polytechnica, Ma- 
rianno Ghira.

Portaria de 7;
Exonerando do logar de curador dos réus me­

nores na secção de marinha do supremo conselho 
de justiça militar o capitão tenente, Thomás Marti- 
niano Nunes de Sousa e Silva; e nomeando para 
este logar o capitão tenente, Frederico Carlos Rosa.

Officios de 7:
Participando que, por portaria d’esta data, foi 

nomeado para o logar dc inspector de trabalhos no 
arsenal da marinha o capitão tenente, Thomás Mar- 
tiniano Nunes de Sousa e Silva.

Participando que, por decreto de 29 de fevereiro 
ultimo, foi agraciado com a mercê de conimenda- 
dor da ordem de Christo o capitão tenente da ar­
mada, Vicente Ferrer Barruncho.

Remettendo copia do decreto de 24 de fevereiro 
ultimo, pelo qual é promovido ao posto de segundo 
tenente da armada o guarda marinha, completa­
mente habilitado, Antonio Maria Ribeiro da Costa. 
Holtreman.

Portaria de 8:
Mandando contar, na antiguidade de serviço para 

reforma, ao capitão tenente, Thomás IMartiniano Nu­
nes de Sousa e Silva, o tempo decorrido desde 19 
de outubro de 1831, em que lhe foi conferido o 
partido de aspirante de piloto, até 17 de junho de 
1833, em que completou todo o curso da extincta 
academia de mai-inha.

Nomeando ossegundos tenentes daarmada, Eduar­
do Augusto de Andrade e Sousa e João Climaco de 
Carvalho, para irem praticar por tres annos nas es­
quadras inglezas, visto que o governo de sua ma- 
gestade britannica annuiu ao pedido de serem ad- 
mittidos a praticar nas suas esquadras alguns offi- 
ciaes da marinha de guerra portugueza.

Portaria de 9:
Participando que o primeiro tenente da armada, 

Antonio Augusto de (lliveira, terminou em tempo 
competente com zêlc e dedicação os trabalhos que 
lhe foram commettidns por portaria de 28 de outu­
bro de 1858, e officio de 9 de março de 1859, di­
rigidos á extincta majoria general, de reduzir a me­
nor ponto a planta do arsenal da marinha, que elle 
mesmo havia concluido; e de classificar na mellior 
ordem possivel uma grande porção de cartas hydro- 
graphleas, ])ertcncentes á mesma secretaria d’estado.

Officio de 9:
Participando que, por decreto de 22 de fevereiro 

ultimo, foi agraciado com o gráu dc cavalleiro da 
ordem militar de S. Bento de Aviz o capitão da pro- 
vincia de Cabo Verde, addido ao corpo de veteranos 
da marinha, Marianno Antonio Ferreira Braklaniy.

Officio de 13:
Participando que, por decreto de 11 de fevereiro 

proximo findo, foi nomeado cavalleiro da ordem 
militar de S. Bento de Aviz o major dc infanteria 
de 1.* linha da província de Moçambique, Jacinto 
Henriques de Oliveira Júnior.

Declara-se o seguinte:

Em 27 de fevereiro ultimo: I zes, julguei que pisava essa ilha imaginaria tão
Apresentou-se o capitão tenente da armada, Fre- poeticamente descripta por Fénelon. 

derico Carlos Rosa, por ter findado a licença cora Do lado do sul, entre uma bahia de 8 kilome- 
que se achava para se tratar. tros de extensão, pouco mais ou menos, começando

Tomou posse da capitania do porto de Lagos o na Ponta do Garajáo e terminando na Ponta da 
segundo tenente da armada, Antonio Francisco Ri- Cruz, existe a pitoresca cidade do Funchal, disposta 
beiro Guimarães. em amphitheatro, e ordenada por differentes tem-

Era 5 do corrente: pios, palacios e muitas outras habitações e jardins,
Apresentou-se o ajudante da 3.* direcção da se- assim como de muitas fabricas e officinas. Aos la- 

cretaria da marinha, Antonio dos Reis, regressado dos da cidade correm duas grandes ribeiras, a de 
do Algarve, aonde se achava como escrivão encar- Nossa Senhora do Calháu e a de S. João; e uraa 
regado do vapor Árgus. outra mais importante do que estas, denominada

Pui 7: de Santa Luzia, atravessa ^ cidade polo centro.
Mandando passar com guia dacorveta Estephania No inverno as aguas d’ea«i*s ribeiras têem tal força 

para o vapor Maria Anna o segundo tenente da ar- que rojam na sua passagem grande quantidade de 
mada, Carlos Frederico de Almeida Pereira e Sousa, calliáus e penedos de volumes enormes, pesando 

Em 9: muitos d’estes mais de 3:000 kilogrammas ou 3 to-
Mandando desembarcar da corveta Estephania o neladas metiácas. 

segundo tenente da armada João Climaco de Car- A maior parte dos caminhos d’esta ilha são pes- 
valho, e do vapor Maria Anna o segundo tenente simos, pois não sao mais que tortuosas, estreitissi- 
Eduardo Augusto de Andrade e Sousa, sendo igual- mas e arriscadas veredas, ofiferecendo grandes pre­
mente este official abatido do effectivo do corpo de cipicios, tendo alguns d’elles por fundo o Oceano; 
marinheiros a que pertencia, a fim de irem prati- conitudo alguns caminhos ha bons, c entre elles 
car nas esquadras britannicas. deve notar-se uma excellente estrada que vae do

Em 12: Funchal a Caraara de Lobos com uma magnifica
Apresentou-se o segundo tenente da armada, José ponte, podendo esta estrada ser comparada com as 

Joaquim de Almeida, regressando do vapor Lynce, melhores do nosso continente. 
d’onde desembarcou; sendo n’esta mesma data noinea- Pela irregularidade do solo, formando grandes 
do para servir de guarnição na corveta Estejúania. elevações e profundidades, como já descrevi, se po- 

Eni 17: derá avaliar a grande difficuldade dos trabalhos de
Apresentou-se o segundo tenente da armada, Va- agrimensura nestes terrenos, e principalmento era 

leriano José Soares, que pertenceu á guarnição do quanto á parte que diz respeito aos nivelamentos, 
brigue Mondego, a fim de gosar da licença de dois o que é confirmado pela pratica de muitos enge- 
annos que lhe foi concedida por portaria de 24 de nheiros, que têem sido encarregados de diversos tra- 
agosto do anno proximo passado. balhos n’este districto.

p]m 26: O districto do Funchal está dividido em dez con-
Mandado passar com guia do vapor Infante D. celhos, os quaes são: Funclial, Santa Cruz, Machi- 

Luiz para o Maria Anna o segundo tenente, João co, Santa Anna, S. Vicente, Porto Moniz, Calheta, 
Delfim; e da corveta Estejdiania para o vapor D. Ponta do Sol, Camara de Lobos, e a ilha de Porto 
Luiz 0 segundo tenente, Antonio Maria Ribeiro da Santo, distante da Ponta de S. Lourenço, na Ma- 
Costa Holtreman. deira, 67 kilometros, e do Porto do Funchal, names-

LicENÇAs ma ilha, 99 kilometros proximamente.
Portaria de 1 do corrente: Em todos os concelhos do districto a agrimensu-
Ao segundo tenente da armada, Augusto Carlos ra está em ura estado lastimoso, tal como no conti­

da Silva, para residir era Gibraltar, durante a li- nente. Os agrimensores seguem um methodo intei- 
cença da junta que está gosando, com a clausula de ramente erapirico e inexacto para medir as differeu- 
fazer constar mensalmente a sua exiitencia. tes superfícies das figuras apresentadas pelo terre-

0  chefe do estado maior da marinha, | no. Desconhecem os mais simples instrumentos em­
pregados na medição dos campos, e nunca os ali­
nhamentos precediam como preparatório a esta me­
dição, ignorando, mesmo, a maneira de tirar as dif­
ferentes perpendiculares tão necessárias n’estes tra­
balhos. Se 0 terreno era inclinado, clles o mediam se­
gundo a sua mesma inclinação, e nunca segundo a 
linha horisontal limitada pelas extremidades do raes-

Soares Franco.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PI RLICAS, 
COMMEUCIO E INDCSTRIA

K E P A R T IÇ Ã O  C E N T R A L

gg -— 111.'”° e ex.“ ® sr.— Tenho a honra de 
aremetter a v. ex.* um relatorio que me foi dirigido mo terreno, donde provinham grandes erros na ava- 

pelo segundo tenente de artilheria Francisco de liação da quantidade dos productos agrícolas, e fi- 
Paula Campos e Oliveira, inspector interino dos po- nalmcnte no valor da prnp?’io4ade.
SOS e medidas do Funchal. Descreve este official, A  medição das terras faz-se n este districto por 
no seu relatorio, os processos irregulares adoptados canas, tendo cada uma o comprimento de 2õ pal­
para a medição dos terrenos d’aquelle districto, e mos ou õ varas, porém na maior parte dos concc- 
esta descripção confirma o que tenho dito ácerca lhos a vara não ora afterida pelas camaras, e mui- 
da urgente necessidade de tomar providencias para tos agrimensores havia que a regulavam, marcando-a 
a organisação do serviço de agrimensura. com o seu proprio palmo em um pau, ou hastea, a

Deus guarde a v. ex.®' Inspecçao geral dos pe- que elles chamavam hastea de medir.
SOS e medidas do reino, 31 de março de 1860.== Em algumas freguezias dos differentes concelhos 
Ill.“ ® e ex.“ ® sr. Antonio de Serpa Pimentel, mi- adoptavam o palmo de 8 pollegadas, que correspon- 
nistro e secretario d’estado dos negocios das obras de a 0,22 metros; nbutras adoptavam o antigo 
publicas, commercio e industria.= 0  inspector ge- palmo inglez denominado span, ainda hoje usado 
ral, Joaquim Henriques Fradesso da Silveira. nos Estados Unidos, e que correpoiidc a 8,31168

___________ pollegadas portuguezas, ou 0,2286 metros.
Relatorio ácerca das medidas agrarias, usadas no distri- Formando um rectangulo que tenha 25 canas, 

cto administrativo do Funchal, precedido de uma breve ou 30 canas, de comprimento, e a largura constante 
descripção do terreno da ilha da Madeira. 4© xnna cana, constituem uma superfície, á qual cha-
A ilha da Madeira, este ameno jardim que se mam alqueire de terra; e assim dizem alqueire de

ao oeste de Greemvich. A sua fónna é a de um nas e que adoptavam o palmo portuguez de 8 pol- 
polygono irregular, apresentando no seu perimetro I legadas, ou 0,22 metros, a superfície do rectangulo, 
grandes saliências e reintrancias, que formam con- ou alqueire de terra, correspondera a 7,5625 ares, 
sideráveis e lindas bahias, taes como a de Machi- e n’aquellas em que o alqueire é de 30 canas, e que 
co, a do Funchal, a do Porto Moniz e outras, na adoptavam o mesmo palmo, o alqueire será igual a 
frente das quaes admira o viajante os quadi*os su- 9,0750 ares; e nas freguezias, cm que adoptavam o 
blimes e magestosos das suas ricas paizagens, onde palmo inglez já referido, o alqueire de 25 cana^cor- 
0 frondoso dos bosques, o verde alcatifado dos mon- responderá a 8,1653 ares, e o de 30 canas a 9, <984 
tes, o florido dos seus valles, e a elegancia de suas ares.
habitações, fazem um contraste poético e melanco- No concelho da Calheta medem sempre por al- 
lico com 0 disseminado de suas choupanas de col- queire de 30 canas, e adoptavam o palmo de 8 pol- 
mo, com o elevado dos seus picos soberbos, a ru- legadas ou 0,22 metros.
dez de suas rochas volcanieas, e aspereza de suas Eni um mesmo concelho ha freguezias que me- 
extensas serranias. dem por alqueire dc 25 canas, e outras que medem

A sua maior extensão de leste a oeste, desde a por alqueire de 30. No concelho de Ponta do Sol, 
Ponta de S. Lourenço até á Ponta do Pargo, é de medem por alqueire de 30 canas as freguezias da 
37 milhas geographicas, ou 69 kilometros próxima- Ponta do Sol, Canhas, e Magdalena, e de igual 
mente, e a sua maior largura, desde a Ponta da modo as freguezias do Porto Moniz, Achadas, e 
Cruz á Ponta de S. Jorge, é de 12,5 milhas ou 23 Ponta do Pargo, do concelho dc Porto Moniz; e era 
kilometros proximamente. adoptado n’estas o palmo inglez de 9 pollegadas, e

Entre os differentes cabos nota-se o cabo Girão, n’aqucllas o palmo portuguez de 8 pollegadas. To­
que tem 660 metros acima do nivel do mar. dos os mais concelhos medem por alqueire de 25

Na mesma direcção leste oeste do seu máximo canas, porém era adoptado o palmo inglez de 9 pol- 
comprimento se apresenta uma grande serrania, legadas ou 0,2286 metros nos concelhos de Machico 
acima da qual se elevam os mais agigantados picos, e de S. Vicente, na freguezia de Santa Anna do 
sendo o maior d’elles o pico Ruivo que tem 1980 me- concelho d’este nome, e em todas as freguezias do 
tros acima do nivel do mar. Cortando as serras, e concelho de Santa Cruz, excepto na fi^eguezia do 
junto das bases d'esses picos, se veem grandes pro- Caniço, que como os restantes concelhos medem por 
fundidades formando innumeraveis e horríveis des- alqueire de 25 canas, c adoptavam o palmo de 8 
penhadeiros, dando em muitas paragens do terreno pollegadas.
um aspecto sombrio e grandioso. A maior d’estas O alqueire dc terra cm todos os concelhos era 
profundidades é a do curral das Freiras, que tem ainda subdividido em quartas, maquias e selamins, 
429 metros proximamente. para representar a quarta, decima sexta, e trigesi-

As aguas partindo do alto das montanhas correra ma segunda parte do, mesmo alqueire, 
abundantemente e com grande velocidade ao longo A largura que muitas vezes davam aos terrenos, 
das serras, ramificando-se cm differentes direcções, era ainda origem de outra numenclatura. A.ssim 
despenhando-se eni alguns sitios, formando cachoei- chamavam vara de terra á superfleie de um re- 
ras catadupas, cascatas, e caudalosas ribeiras; nbu- ctangulo, que tivesse uma das canas já  referidas 
tros sitios, tendo já perdido a sua força, vão infil- de comprimento, e uma vara de largura. Chama- 
trar-se por entre musgosas grutas, ou deslisar nian- vara do mesmo modo palmo de terra á superfície 
samente e por entre frondentes valles, animando in- de um rectangulo, que tivesse de comprimento uma 
teressantes culturas e uma luxuriosa vegetação, na das ditas canas e um palmo de largura, sendo esta 
qual se admira o desenvolvimento de magestosas que ía dar a denominação á superfície, 
arvores e formosos arbustos, taes como o til, o vi- Alem da hastea de medir, de que já  fallei, usa- 
nhatico, o castanheiro, o alamo, o cedro do Libano, vam também os agrimensores de uma linha á imi- 
0 aderno, a palmeira, o platano, a camphoreira, o tação da linha de pescar, ou mais propriamente si- 
jambeiro, a nespereira do Japão, a bananeira, a milhante ao cordel da barquinha, que usam nos na- 
murta, o alecrim, a roseira, ojasmineiro, o rosma- vios para calcular a velocidade, tendo n’esta linha 
ninho, e muitas outras arvores e arbustos que tor- ou cordel marcadas as canas e suas subdivisões 
nam o ar o mais puro e suave, embalsamando-o de de vara c palmo; e ainda usavam tarabem de uma 
suas essências. cana propriamente dita para medir pequenas su-

0  viajante acha-se maravilhado admirando este perficies. 
lindo paiz  ̂ e eu, que o tenho percorrido muitas ve- [ A  medição da face das muralhas, muros, c final-

mento do todas as obras d’este gencro, a que cha­
mam bemfeitorias, era feita pela braça quadrada 
de 10 palmos cada braça linear, sendo o palmo o 
de 9 pollegadas, ou denominado span. Chamavam 
um palmo de parede á superfície dc um rectangulo 
que tinha de comprimento 90 pollegadas da refe­
rida medida inglcza, e de largura 9 das mesmas 
pollegadas, que prefazera o dito palmo; c isto por­
que considerando um dos lados da braça quadrada, 
isto é a braça linear, dividida em 10 partes, e ti­
rando por esses pontos parallelas ao outro lado con­
tíguo ficará a superficio dividida em 10 pequenos 
rectangulos, que tcin 1 palmo de largura cada um, 
a que chamam, como disse, 1 palmo de parede. A 
grossura da parede era sómente attendida para re­
gular 0 preço de cada braça quadrada, assim di­
riam que 1 braça de parede tinha este ou aquelle 
preço, conformo a grossura da mesma parede, mas 
não calculando nunca o volume da parede, que de­
via sor expresso era medidas cubicas.

O numero de agrimensores dc cada concelho é 
indeterminado.

Os agrimensores não têem as habilitações suffi- 
cientes para exercerem como devem a sua arte, 
pois que alguns d’elles ha que nem se quer sabem 
ler.

As camaras raunicipaes não tinham agrimensor 
algum ou outra qualquer pessoa encarregada espe- 
cialraente da medição dos terrenos, excepto a ca­
mara do Funchal, que tem um indivíduo muito ha' 
bil, que é encarregado de alguns trabalhos espe- 
ciaes de medição. D ’este modo os agrimensores não 
percebiam vencimento algum pelas camaras muni- 
cipaes; a sua paga era regulada pela tabella da no­
víssima reforma judiciaria, se o negocio corria em 
juizo; mas se o trabalho de que eram incumbidos 
era particular, a paga era feita conforme o ajuste 
sem haver preço estabelecido.

Póde-se pois concluir que não havia pessoa al- 
gum.a officialraentc encarregada dos trabalhos da 
agrimensura em nenhum dos concelhos d ’este dis­
tricto, e que esta parte do serviço publico e de tanta 
consideração estava votada a um abandono com­
pleto, medindo cada um pelo alqueire que queria 
e adoptando o palmo que mais lhe convinha, sendo 
tudo confusão e desordem.

Alguns agrimensores assistiram ás prelecções do 
systema metrico-deciraal, mas sem frequência regu­
lar, e apenas houve um que frequentou regular- 
mente e que ha pouco requereu para fazer exame 
do mesmo systema.

Julgo que seria muito conveniente abrir um curso 
especial para os agriraensox’es, chamando-os todos 
á capital do districto, e que depois de approvados 
no systema metrico-decimal, e mostrando que sa­
biam ler, escrever e contar, sejam admittidos em 
tempo opportuno a um outro curso de agrimensura 
tarabem especial, e indispensável para adquirirem 
0 conhecimento dos differentes instrumentos empre-, 
gados n’esta arte, assim como a pratica d'elles na 
applicação dos differentes methodos de medição, e 
todos os outros meios que forem inteiramente neces­
sários para a perfeita execução dos trabalhos da me­
dição dos campos.

Ainda que conheço bem que era necessário que 
as pessoas que se matriculassem no curso de agri­
mensura tivessem outras habilitações, com tudo isto 
nos remediará, melhorando de algum modo este 
ramo de serviço publico cin quanto elle não poder 
chegar ao grau de perfeição em que está nos pai- 
zes mais adiantados.

Quiz n’este meu relatorio apresentar qual era a 
área de cada um dos concelhos cm particular, as­
sim como a parte dessa área destinada á cultura, 
porém a falta de uma carta topogi^aphica cxacta e 
que representasse as culturas desses differentes con­
celhos, assim como a mingoa de esclarecimentos 
das camaras mumcipaes a este respeito, e a falta 
de dados cstatisticos, mo privaram de effectuar este 
desejo e de aperfeiçoar este trabalho.

Tomei para bases d’este relatorio, era quanto ao 
que diz respeito ás medidas agrarias, as informa­
ções havidas dc todas as camaras raunicipaes, c 
aquellas que eu pude obter quando percorri o dis­
tricto; podendo assegurar, que empreguei todos os 
meios que estavam ao meu alcance para bem escla­
recer esta matéria, porque a julgo a mais impor­
tante e necessária, pois que é do conhecimento das

nossas antigas medidas agrarias, donde devera par­
tir os trabalhos preparatórios c iniciaes, quo deve­
rão servir dc base aos que se seguirem para a for­
mação do cadastro, de que tanto carece o paiz.

Inspecção dos pesos o medidas do districto do 
Funchal, 23 de março de 1 8 6 0 .= 0  inspector in­
terino, Francisco de Paida Campos e Oliveira.

Está conforme.— Repartição central, eni 9 de 
abril de 1860. =si?rncsío de Faria.

ASYLO DA MENDICIDADE
A administração d’este pio estabelecimento rece­

beu do ill.™® sr. G. J. sk quantia de 45^000 réis, 
esmola suffragando a alma de seu irmão.

Lisboa, 9 de abril de 1860.

CONSELHO DE SAI DE NAVAL 
E DO I LTR VAIAR

Abre-se concureo por tres mezes, perante o mes­
mo conselho, a contar da publicação doeste aviso, 
para o provimento do logar dc cirurgiao-inór dc Ma­
cau, em conformidade cora o disposto no decreto do 
11 de dezembro de 1851. Os facultativos que o per- 
tenderem podem apresentar no hospital da marinha 
os seus requerimentos devidaínente documentados.

Hospital da marinha, 30 de janeiro do 1860 .=  
Dr. Manuel Maria Rodrigues de Bastos, presidente 
do conselho de saude naval e do ultramar.

CONSELHO DE ADAIIMSTR VÇAO 
DE AIARINH V

O conselho de administração de marinha ha do 
pôr de novo em arrematação, nos dias abaixo men­
cionados, pelo meio dia, os seguintes objectos:

No dia 17 do corrente o transporte das madeiras 
cortadas na mata do Bouro para o serviço do arse­
nal, desde o dito logar até ao embarque no Carre­
gado; abrindo-se a praça sobre o lanço já ofiéreci- 
do de 2:412^000 réis.

No dia 19 a venda dos cabos julgados inuteiy, 
existentes nos depositos do arsenal da marinha.

Sala das sessões do conselho dc administração de 
marinha, 7 de abril de 1860 .=  O secretario, Anto­
nio Joaquim de Castro Goni^alves.

ADAIINISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO 
DE LISBOA

Pela administração central do correio de Lisboa 
8ft faz publico que sairão, a 12 do corrente, para o
Rio de Janeiro o brigue Alipede, c para S. Miguel 

ceira e Fayal, o vapor Açoriano.
o patacho Magriço^ e a 15, para o. iMiguel, Ter-

A correspondência será lançada na caixa geral 
até aos referidos dias, e na da estação postal do Ter­
reiro do Paço meia hora antes da que ali for annun- 
ciada para a mala ser levada a bordo.

Administração central '3n correio de Lisboa, 9 
de abril dc 1860. =  O administrador, Luiz Joti 
Botelho Seaira.

CARTAS E JOBNAES RETIDOS POR FALTA DE FRANQUIA

Para Lisboa

Antonio Azevedo Ozorio Machuca, Antonio Ca­
valleiro, Antonio Henriques da Rocha, Antonio José 
Velloso, Anna da Conceição— Bento Loj)cs —  Car­
deal Patriarcha, Conde Doria, Conde de Mello, Con­
dessa dc Penafiel—Duqueza do Palmella, Duqueza 
da Terceira— Filippc Antonio Sousa Tellcs, Fran­
cisco Pinheiro— Holmes (mr.)— João Antonio Dias, 
João Augusto dos Anjos, João Movilha, João Pau­
lo, Joaquim Manuel dc Almeida, José Alexandre 
Rodrigues, José Gonçalves Braga, José Maria de 
Sousa Gomes, José Rodrigues da Silva Carvalho—  
Luiz José Româo de Azevedo, Leonor Maria Alves 
—  Manuel Joaquim, Marqiiez de Rezende, Maria 
José Mendes, Maria Luciana Azedo —  Pinto Oliveira 
& Comp.*— Redactor do Joimal do Commercio.

Para Boston
D. D. Sladc

Para New York
Redacção do Medecine Times.
Administração central do correio de Lisboa, cm 

9 de abril de 1860.

Mappa do movimento geral das correspondências entradas na administração central do correio
de Lisboa, no mez de março de 1860

DESIGNAçXO DAS CORRESPONDÊNCIAS

P A B A  lE R E M  DISTRIBUÍDAS NO CIRCULO PO STA L DE LISBOA

De posta interna................................................................................. ..........
Do reino e ilhas.............................................................................................
De Hespanha...................................................................................................
D ’alem dos Pyreiieos...................................................................................
Das provincias ultramainnas......................................................................
De portos estrangeiros, por navios...........................................................
De Inglaterra, pelos paquetes....................................................................
Do Mediterrâneo, pelos paquetes.............................................................
Dos portos do Brazil e outros, polos paquetes transatlânticos . . . .

PAR A BERKM RRM ETTIDAS P A R A  TERRAS DO REIN O E  IL H A S , 
U LTRAM AR E PAIZES ESTRANGEIRUB

Para terras do reino e ilhas........................................................................
Para Hespanha..............................................................................................
Para alem dos Pyreneos...............................................................................
Para as provincias ultramarinas..............................................................
Para o Brazil, por navios.............................................................................
Para os portos do Brazil e outros, pelos paquetes transatlânticos
Para Inglaterra, pelos paquetes................................................................
Para o Mediterrâneo e índias, pelos paquetes......................................

No mez de março de 1859 o movimento da correspondência foi de

•ELLADAS HAO BF.LLADA8

JORSASS JOUHAHS
CASTAS B CARTAS X

mrsESBOS IMPRESSOS

14:306 2:898 144 36
88:026 20:533 2:667 858

— 7:266 4:995
4:227 8:629

_ 90 —

_ 1:200 268
— _ 2:611 2:683

2 1 2 342
6:440 3:244

110:334 135:653 34:667 9:945
_ 8:178 1:734

4:145 1:653 13 7
661 1:458

540 797 1:322 577
9:325 2:069 3:290 3:0r4

_ 4:270 463
- - 204 918

226:676 163:603 77:462 39:831

209:502 130:926 55:807 32:382

UKOISTADAB

D l
OPFICIO

13:489

25:735

PARTICtr-
I.AKES

294

318

39:224

44:218

612

652

Se"undo dispõe o novo regulamento postal, as 144 cartas e os 36 jornaes e impressos de posta interna, uâo sellados, 
existem "na administração central, c não sc mandam entregar por não sc acharem franqueados, as primeiras com o séllo 
de 25 réis, e os últimos com dois séllos de 5 réis. Pelo mesmo motivo de falta de sôllo existem pnr expedir as 13 cartas e 
03 7 jornaes e impressos para alem dos Pyreneos.

Nas correspondências para terras do reino e ilhas, ultramar c paizes estrangeiros, sâocomprchendidas as do Li.sboa, 
e as que dc diversas terras vieram a esta administração para serem por aqui expedidas.

Administração central do correio de Lisboa, em 9 de abril de 1 8 6 0 .= 0  administrador, Luiz José 
Botelho Seahra.

CORPO DE ARTILHERIA
O conselho administrativo das baterias appare- 

Ihadas do corpo de artilheria pretende dar de arre­

matação as rações de verde para os cavallos e mua­
res pertencentes ás ditas baternis, cuja arrematação 
terá logar no dia 16 do corrente mez, pelas onze

Ayuntamiento de Madrid
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horas da manhã. Os inclividiios a quem interessar 
esto annuncio deverão comparecer na pecretaria dap 
ditas haterias no quartel da Boa Hora, cm Belcm, 
onde serão presentes as condições.

Quartel na Boa Hora, em Bolem, 8 de abril de 
18(30.=:t7o5e Antonio da Cofita lh-aJdainy. 2.•tenen­
te, secretario.

P Â H T E  n u  í f  E l l j íA L
C O B T

CAM ARA DOS SEiNílOilES DEPUTADOS
siíSSÀo m: 9 dk ai>kil

PUBSinKNCIA 1)0 ES.M ‘ ) SJ\. IJAUTIIOLOMEU DOS M AUTYPES

A meia hora da tardo veriíica-se, pela chamada, 
estarem presentes G8 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a ■̂ essao.
Acta approvada.
l)il-se conta das seguintes declarações:
1. *̂ Declaro que votei contra o contrato Sala­

manca, na generalidade c na sua especialidade, em 
todos os seus artigos e %%.= Alves Martins.

Manda-se lançar na acta.
2.  ̂ Do sr. Julio do Carvalhal, de que tem fal­

tado ás sessões desde o dia 27 do mez passado, por 
grave inconmiodo de saude. —  Inteirada.

3. “ Do sr. Vaz da Fonseca, do quo o .'»r. Char­
ters por motivo justiíicado não pôde comparecer na 
ultima sessão, e não poderá comparecer a inais al­
gumas. —  Inteirada.

COrvUKSnONDlONCIA
1. ® TJm ofRcio do sr. Pinto de Albuquerque, par­

ticipando que não tem comparecido ás sessões desde 
o dia 3, em consequeueia do fallocimcnto do seu 
tio Fili])pe do Albuquerque.— Inteirada.

2. ® Do ministério da fazenda, acompanhando as 
copias das j)ortarias, pedidas pelo sr. Silva Cabral, 
expedidas á allandega municipal de Lisboa em 7 
de janeiro e 0 de fevereiro do corrente anno, jícr- 
mittindo a entrada e despacho, livre de direitos, de 
vários artigos para a empreza dos caminhos de 
ferro portuguozes. —  Para a secretaria.

3. ® Do mesmo ministério, acojn])anhando a nota 
demonstrativa, pedida pelo sr. Carlos Bento, do es­
tado do empréstimo contratado em 30 de junho de 
1859 com a casa Erlnngcr.— Para a secretaria.

4. ® Do mesmo ministério, acompanhando o map- 
pa, pedido pelo sr. Lopes Branco, do pessoal de quo 
é coPiiposta a administração geral do pescado.—  
Para a secretaria.

5. * Do ministério das obras publicas, acompa­
nhando os documentos que existem n’aquella secre­
taria, ácerca da estrada de Braga a Bragaiiça por 
Chaves e alturas de Barroso; satisfazendo assim a 
um requerimento do sr. Barros e Sá.— Para n .se­
cretaria.

G.® Do ministério da marinha, acompanhando as 
copias, pedidas pelo sr. Arrobas, do officio n.° 19-A, 
que ao conselho ultramarino dirigiu o governa­
dor geral da provincia de Cabo Verde, cm 27 do 
setembro de 1855, e do documento a que o mesmo 
officio 80 refere.— Para a secretaria.

7.® Uma representação da camaiva municipal da 
Povoa de Castcllo de Lanlioso, sobre a dircctriz da 
estrada de Braga a Chaves.— A! coimnissdo da ohras 
jnihUcas.

Tem segunda leitura a seguinte proposta: 
«Requeiro quo, pelos ministérios do reino e da 

fazenda, como providencia interina, cm quanto se 
não discutem as medidas geracs o permanentes, se 
expeçam immediatamente ordens aos governadores 
civis para que passem licenças para abrirem distil- 
lação todas as^ahricas de aguardente, situadas a 
cinco léguas de distancia da fronteira Iicspanhola, 
c dentro d essa distancia aquellas que tiverem com­
pletado 0 seu processo dc habilitação, embora não 
tenham recebido o seu diploma, scni mais dependen- 
eia que o requererem seus donos licenças aos go­
vernadores civis, assignando termo de responsabi­
lidade dc não distillarem senão vinhos de produc- 
ção nacional, respondendo j^cla jmrcza da aguar­
dente que sair da sua fabrica, sob pena de perdi- 
mento da fabrica, se se pi’ovar que nelia entraram 
vinhos ou aguardentes estrangeiras, sendo arrema­
tada, c metade do seu valor para o denunciante, e 
outra metade para o estado.

Que todos os donos das fabricas deem semanal- 
mente parte ao govoimo civil de todos os vinhos 
quo tiverem comprado ou receberem para distilla- 
ção, civcumstanciando freguezia, adega, nome do 
vendedor oxi dono, numero dc }>ijias entradas na fa­
brica, numero de pij>ftis de aguardente distillada na 
semana.

Que as pipas do aguardente sáíam da fabrica 
marcadas e numeradas a fogo, aconqianhadas de 
uma gtiia passada pelo dono responsável, rubrica­
da pelo administrador do concelho, c reconhecida 
por tabellião, referindo o numero da pipa de aguar­
dente a que pertence.

Que a guia respcctiva aeomjianhe o gcncro, pon- 
do-sc-Ilic 0 pertence todas as vezes que mudar de 
possuidor.=A_^b??#o Botelho de Sampaio e Sô tsa.■í> 

0  sr. Presidente:— esta projiosta já foi admittida 
na sessão antecedente, mas ficou adiada por não es­
tar presente o seu aiictor.

O sr. Affonso Botellm:— cc\\\\o se vae discutir na 
ordem do dia um projecto que tem toda a analogia 
com esta proposta, por isso 2>cde licença i<ara a re­
tirar.

A  camara consente que fosse retirada.
O sr. Mello Soares:— tendo a camara resolvido 

quo llcassem sobre a mesa os documentos relativos 
ao jirojecto n.® 10, j'ara jiodci^em ser examinados 
antes do se entrar na discussão, succede que tendo 
procurado esses documentos não os encontrou nem 
na mesa nem na secretaria; c não se podendo en­
trar na discussão d’cste importante objecto sem esse 
exame, pede que os papeis venham para a mesa; 
jmrque no mesmo caso cm que se encontra a este 
respeito, se encontram outros srs, dejmtados, que 
também precisam dc os examinar.

0  sr. Presidente:— declara que os papeis não es­
tão na mesa, mas era da sua intímçâo não abrir 
discussão sobre este projecto sem estarem na mesa 
os documentos, para serem examinados pelos illus- 
tres deputados, o so o mencionou na ortlem do dia, 
ó por 0 ter já dado desde o dia 12.

O sr. Pnlido:— manda para a mesa uma repre­
sentação da camara municipal dc Sciqja, ^̂ edindo 
a approvação da pro])osta do governo para se ap- 
provar o contrato para a continuação do caminho 
dc ferro das Vendas Novas a Beja; e faz algumas 
considerações para mostrar a justa pretenção do 
municipio de Scr])a.

O sr. Silva Cahral:— manda para a mesa uma 
representação dos cidadãos da villa dc Amarante, 
com 733 assignaturas, reclamando contra as medi­
das financeiras ultimainentc apresentadas .pelo mi­
nistério.

() sr. Xavier da Silva:— envia para a incsa uma 
representação dos povos dc Castcllo Branco, com 
334 assignaturas, contra as medidas financeiras do 
governo.

O sr. Pereira de Carvalho c Ahren:— envia para 
a mesa um requerimento.

O sr. Gaspar Pereira:— participa que não podo 
comparecer a algumas sessões por incommodo dc 
saude.

Pede também se lhe reservo a palavra para quan­
do esteja presente o sr. ministro das obras publicas.

0  sr. RohaJh) dc Azevedo:— manda para a mesa 
uma representação de IG professores de ensino pi>. 
mario, residentes nos concqlhos (le Amarante, Baião 
e Fclgiieiras, pedindo se llies augmentem os seus or­
denados.

Observa <jue nada mais rasoavel, nada mais justo, 
que o 2)cdido d aquclles professores.

A,ígnorancia em ([ue, na maxinia parte, se acha 
0 povo ]iortugiicz, ó uma verdade ([uc ninguém 
ousa contestar; bom como é incontestável, que em 
quanto não Ibr melhorada a sorte d’aquclla impor­
tante classe, estabolceendo-se-lhc ordenados mais 
avultados, ó impossivcl que o povo possa sair do 
triste estado em que o vemos, envolvido nas trovas 
da mais completa ignorância.

Não uoB illudisscmos, attendendo sómente para o 
que se observa na capital c algumas grandes ci­
dades do reino. Aqui o povo iG, o povo toma inte­
resse 0 toma parte na causa imldica; porém nas 
pequenas vilias e aldeias o povo é indifFcrcnte 
aos ncgocios públicos: \o.c more pu  udtitn j)ara onde 
0 conduzem, c, o que é mais, vac até constrangi­
do, porque ha i)aes dc família que nuo consentem 
que seus filhos vão á escola, j>ara que não venham 
um dia a exercer o cargo dc juiz eleito, regedor ou 
jurado. Tal é a ignoraneia!

Sabe que não é esta a oceasião jiropna para mos­
trar a urgente necessidade de tratar dc um objecto 
de tanta monta. Reserva-sc porém, para em oeea- 
siãn mais opportima dar a verdadeiro desenvolvi­
mento ás idéas quo tem a este respeito; limitando- 
se por agora simplesmente a p«mderar que o povo 
ignorante, nunca pódc desempenhar dignamento os 
seus deveres, mónncnto em um governo rc])resen- 
tativo em que tem dc eleger os seus representantes.

Para cum}irir j>ois esta missão c tomar parte nos 
negocios jmblicos, é mister que seja mais instruído, 
e para isto carece de ter mestres que o eduquem, 
instruam e moralisejn, o que será difficll encontrar 
em quanto forem tão mal rctribuidos.

Quem, devidamente liabilitado, quererá tomar so- 
])re si a ardua tarefa de ensinar meninos, eiijas fa­
culdades intellectuacs não tem o menor desenvolvi- 
iiieutoV Que trabalho, que paciência não necessita 
0 professor para ensinar ás creanças o conhecer as 
letras, a formar as syllabas e a ler as palavras, uma 
oração, um periodoV E qual é a recompensa? Um 
ordenado tão diminuto, que não oonsente que o mes­
tre tenha a devida independência, quo o não deixa 
dedicar excinsivamente ao seu mister, e que o deixa; 
cm fim, se não tem outros recursos, perecer dc fo­
me e miséria. De-se pois a esta classe a devida re­
tribuição, attendondo-:-c ao seu trabalho e á utili­
dade que dVlle resulta.

Foi porventura mais extenso do que devia: dois 
motivos porém o levarain a isso: o mostrar aos seus 
constituintes que não ]ioz de parte o seu pedido, e 
porque o seu coração não póde ser inscnsivel aos 
clamores do uma classe tão util e respeitável.

O sr. Dias de Azeredo:— manda jiara a mesa 
uma re]>resontação da camara municipal do conce­
lho da Chamusca, reclamando duas ]irovidencias, 
de que não só carece mas são indispensáveis para 
evitar a total ruina do mesmo concelho: queixa-sc 
a camara da nenhuma j)olici<a que existe nas mar­
gens do Tojo, c 0 nenhum resultado das despezas 
feitas com uma rejíartieão que devia proteger os 
ferteis campos da Chamusca: queixa-se de existi­
rem no Tejo vários mouchões, e de se irem creando 
outros, que, dividindo as agua«, lhes dão rapidas 
correntes, o q̂ ie facilita a abertura de bôeas nas 
margens, de que resulta a ruina dos mesmos cam­
pos: e actualmento ĉ t̂á a villa da Chamusca ex­
posta a ser devorada pelo Tejo ]'or uma boca que 
está começada ao norte, nascente da mesma villa: 
queixa-se da insalubridade de Yalle de Cavallos, 
oceasionnda por pequenos mouchões na Ribeira de 
Ulme, quo pelo Paul da Trova vem obstruir a 
valia de Aljiiarea, que desgraçradamentc começou 
j)or se abrir pelo lado inferior, quo está mais ele­
vado do que a parte superior, do que resulta a es­
tagnação das aguas, e um foco permanente de in- 
fecção, que annualmente dizima os povos d’aquelles 
contornos: a camara municipal já representou todos 
estes inconvenientes, e a junta geral do districto já 
fez as suas reclamações ao governo, mas por ora 
debalde.

Ura, sendo o conecl!;o da Chamusca contribuinte 
ora larga escala, parece impossível, mas é verdade, 
que não tenha sido contcinplado com nenhum me­
lhoramento material: de muitos carece ellc, mas por 
agora limita-sc a estes dois, e por isso também ellc, 
orador, se limitava a jicdir á illustre coramissão de 
obras publicas, que tome na mais séria considera­
ção esta representação, jwrque os males de que se.a 
queixam são de notariedade jniblica, e merecem a 
attenção do governo e dos corpos legislativos.

0  sr. Faria Guimarães: —  manda 2)ara a mesa 
uma nota de iníeiq)ellação, c]>cde ser inscripto para 
a2>resentar um jmojecto de lei.

0  sr. Barros e Sd:— envia para a mesa uma re­
presentação da camara municijjal dc Monte Alegre, 
a fim de se mandar proceder aos estudos da estrada 
de liraga a Chaves.

Manda também um requerimento pedindo escla­
recimentos ao governo.

O sr. João José de Azevedo:—manda para a rae- 
sa uma representação dos proprietários de fabricas 
de papel no concelho da Feira, reclamando contra 
a taxa da industria com que na proposta do sr. mi­
nistro da fazenda vem tributadas as fabricas de 
papel.

O sr. Podrifjues /Sampaio:— envia para a mesa 
um ]Tojecto dc lei j)ara sc reconstruir o concelho 
da Moita.

0 'sr. D. Rodrigo de Menezes:— vendo que o sr. 
ministro do reino não ajiresenta o projecto para a 
abolição dos passa]iortcs, e sendo instado para dar 
andamento a este negocio, r<?mGttc para a mesa uma 
projX)sta renovando a iniciativa dc uin projecto de 
lei que a este respeito apresentou na legislatura 
passada.

Pede ao sr. presidente, quo jio  cxtracto da ses­
são do Diário de Lisboa se declaro o objecto a que 
se referem os projectos dados para ordem do dia.

O sr. Affonseca:— envia para a mesa um reque­
rimento do sub-cliefc da delegação da alfandega
grande de Lisboa, na Trafaria, que tem 11^550 réis 
mensaes, pedindo que lhe seja angmentado o seu 
ordenado.

O sr. Sozisa Machado:— envia para a mesa o di- 
])loma do sr. Pedro Roberto Dias da Silva, deputado 
eleito polo circulo das Vellas.

O sr, Aristides:— manda j'ara a mesa um reque- 
incnto.

O sr. Pinto Carneiro: —  apresenta iim requeri­
mento do capitão de infanteria n.® 14, João José 
Botelho de Lucena; e pede que a commissão dc 
guerra tome cm consideração esta pretenção.

O sr. Coelho de Can:alho:— na sessão de 14 de 
abril do 1857, foi presente a esta camara uma re­
presentação da camara municipal de Lagos, pedin­
do que lhe fosso concedida a igreja de Nossa Se­
nhora da Graça, com as pertenças indicadas na 
mesma rej^resentação, a fira de ser dedicada a S. 
Gonealo.

Como se vê do Diário d-a Camara, foi essa re­
presentação romettida á eommissão de fazenda, e 
por informações quo pessoalmentc colheu da secre­
taria da casa, sabe que a mesma representação foi 
cm maio de 1857 enviada ao ministério da fazen­
da, jiara que o governo a informasse; este negocio 
que prendeu a attenção da camara municipal de 
Lagos, não podia deixar de chamar a sua, e

isso, reservando-se sustentar opportunamente as ra- 
sões e bons fundamentos de justiça quo ha n’csta 
pretenção, pede que pela mesa se inste com o go­
verno a dar com urgência a informação pedida.

(^usta-lhc ver protraído o andamento de questões 
interessantes que dependem 'da commissão de pes­
carias. A  installação d esta commissão tcein obsta­
do circumstancias quo ignora, e todavia respeita; 
aebando-se porém ligado á direcção dc uina das nos­
sas mais importantes emprezas de pescarias, falta­
ria ao seu dever se não chamasse sobre isto a atten- 
eão da mesa.

Manda para' a mesa:
1. ® Um requerimento, renovando a iniciativa do 

que a2u*c«entou cm 20 de março, sobre as Caídas 
de Monchique.

2. ® Uma representação da camara municipal de 
Monchique, pedindo que a estrada do littoral no Al­
garve ])asse no porto de Lagos vindo de Silves.

3. ® Uma nota de interpellação ao sr. ministro das 
obras publicas, sobre a comparação das actuaes 
medidas de ca})<aciclado de seceos, com as do novo 
systema legal de pesos e medidas no Algarve.

4. * Ifinalmente, um requerimento pedindo que pela 
mesa so inste com o governo a dar a informação so­
bre a concessão da capella de Nossa Senhora da Graça 
para S. Gonçalo de Lagos.

O sr. Luiz Alhano:— renova a iniciativa do re­
querimento que apresentou á camara em 8 do mez 
passado, pedindo quo pelo ministério do reino fosse 
remettido á camara o plano dc estudos médicos da 
universidade dc Coimbra, documento que deve ser 
preciso 2>ara a discussão dc um projecto de lei que 
tem de vir á camara brevemente.

O sr. Nogueira Soares:— Apresenta duas repre­
sentações, uma da camara munic-ipal dc Angra, c 
outra de tudos os principacs cavalheiros da ilha 
Terceira, pedindo a approvação do projecto do sr. 
ministro da justiça, para a suppressão da relação 
dos Açores. Expõe os motivos em que as represen­
tações se fundam, c pede que sejam remettidas á 
commissão competente, para as tomar em conside­
rarão.

Manda para a mesa o dijáoraa do sr. Jacome de 
Bruges, dejmtado j>cla mesma ilha, a fim de ser 
mandado á commissão de poderes, assim como tres 
documentos que provam a elegibilidade deste cava­
lheiro.

O sr. Visconde de Portocarrero:— manda para a 
mesa duas representações, uma da camara munici­
pal de Rorita Delgada, outra da camara municipal 
de Villa Franca do Campo, pedindo a conservação 
da relação dos Açores, nas quaes se apresentam 
rasões de conveniência publica que demonstram a 
necessidade da conservação da mesma relação. Abs- 
tem-sc de as ex])or, e pede que sejam remettidas á 
commissão de legislação ].iara as avaliar devida- 
inentc, reservando-se ]iara quando este projecto vier 
á discussão, ajirescntar os motivos de justiça e con­
veniência que exigem a conservação da dita relação.

Manda também um requerimento para que, pela 
repartição competente, sejaremettida á camara uma 
relação das causas julgadas na relação dos Açores 
nos últimos tres anno.s, 1857, 1858 e 1859, com 
distineção das eiveis, crimes, e aggravos.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— apre­
senta duas propostas dc loi por parte do ministério 
a seu cargo, e duas por parte da 2>rcsidencia do 
conselho de ministros.

De umas e outras se dará conhecimento quando 
se lhes der expediente pela mesa.

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA
n i s c r e s Ã o  n o  p r o .ie c t o  d e  l e i  k .* i?

Senhores.— Á vossa commissão de pautas foi pre­
sente uma proposta do governo, contendo as qua­
tro seguintes alterações na pauta das alfandegas: a 
primeira, reduzindo o actual direito de 3^000 réis, 
que paga a aguardente, a 2 1̂000 réis por almudc 
do álcool puro; a segunda, substituindo aescala mo­
vei que regula para o azeite do oliveira pelo direito 
lixo dc 800 réis por almudc; a terceira, elevando 
a 1 i>or cento o direito dc reexportação para o fim 
de 0 hannonisar com o direito de cxjiortaçao; e a 
quarta, ajjplicando aos navios nacionacs e ánueiles 
que gosani das mesmas vantagens as isenções con­
cedidas aos navios francozes pelo artigo 14.® do tra­
tado de commercio com a França de 9 de março 
dc 1853.

Em quanto á primeira alteração, considerando 
que a aguardente é matéria prima para o fabrico 
do vinho; considerando que o elevado direito até 
hoje cm vigor tc3ii sido um estimulo ao grande con­
trabando que SC faz ])ola raia; c considerando a op- 
portunidade da rcdncçuo em vista da maior expor­
tação provável dos nossos vinhos, depois da grande 
reducção dos direitos effectuados recentemente na 
pauta ingleza; a vossa commissão não hesitou um 
só momento em dar-lhe a sua approvação. E atten- 
dondo ás muita# fabricas de distillação que existem 
no paiz, e á applicação para queima que os nossos 
lavj-adores dão pi-incipalmente aos vinhos ordiná­
rios, julgou prudente a reducção proposta pelo go­
verno. Annos tem havido em que a su^íerabundan- 
eia da colheita convida á queima para aguardente, 
como 0 meio de cobrir a diífcrcnca entre o custo da 
producção do vinho e o seu baixo preço, o outros 
do escacez em que, apesar da alta dos vinhos, não 
obtoin 0 lavrador um preço remunerador em rela­
ção ás muitas o impreterives despezas do custeio e 
exiguidade da sua producção. Acresce ainda a con­
sideração do cuidado que nos devem merecer todas 
as industrias que prendem com a agricultura, e por 
tanto a fabricação da aguardente nacional, a qual 
pela sua superior qualidade, não serve só para o 
adubo dos nossos vinhos, como deve fornecer-nos 
no futuro um dos mais valiosos artigos de exporta­
ção. Por estas rasões, e ponderando que esta alte­
ração não inhihe o governo, e pelo contrario lho fa­
cilita uma maior reducção, que a experiência, as­
sim o csperãmos, ha dc aconselhar, a vossa com­
missão julga aceiíavel esta diminuição de 50 por 
cento no direito em vigor, calculada a differença en­
tre a gi'aduação da aguardente para vinho e a do 
álcool puro.

Segundo se ve da proposta do governo, referc-se 
0 direito ao álcool puro, por ser este o meio mais 
exacto e seguro de rcalisar o direito conforme o va­
lor do genero. Para este fim a commissão externa 
das pautas, segundo se 16 na sua consulta quo ser­
viu dc ba.se a esta proposta dc lei, obriga-se a con- 
fcccionar as tabcllas dc graduação, em vista das 
quaes será muito facil nas alfandegas conhecer a 
força alcoolica da aguardente.

Pela impossibilidade porém de avaliar a porção de 
álcool do cognac ou de outra, qualquer aguardente 
que viesse em garrafas, a vossa coramissão, deaceor- 
do com 0 governo, entendeu conveniente fazer a este 
re?]>eito um additamento ao artigo 1.* da proposta.

Relativamente á segunda alteração bastaria atten- 
dei- á facilidade com que a escala movei póde ser 
illudida, e á incerteza que delia resulta, tão con­
traria ás tran.sacções do commercio, para que ficasse 
demonstrada a utilidade d’csta medida, se não fosse 
por todos sabido que a escala movei é hoje geral­
mente rejeitada como meio fiscal. Em virtude Testa 
alteração o direito que variava de 2^400 a 740 réis, 
segundo o preço regulador no mercado, ospillava en­
tre 3)$599 e 4fji800 réis por almude, fica sendo pela 
actual proposta um direito fixo de 800 réis por al- 
imide, isto é, pouco mais do direito minimo até ag(u*a 
estabelecido. Esta reducção, que é uma garantia jiara 
0 consumidor contra os males do inonopolio, não 
póde por outro lado prejudicar este imjiortantc ar­
tigo da nossa producção agrícola, por isso que o

azeite nacional não só abastece os mercados do paiz, 
como dá um considerável excedente 2>ara a exjjor- 
tação.

Quanto á terceira alteração tem a vossa commis­
são a notar que pagando, segundo a pauta, Vi ĵ or 
cento as iazendas estrangeiras reexportadas, e as 
nacionaes exportadas 1 por milhar, e tendo sido ele­
vado este ultimo direito, pelo decreto de 14 de agosto 
do 1858, a Va por cento, resultou d aqui um favor 
concedido ás fazonda.s estrangeiras em prejuízo da 
indu.stria nacional, lista Jiiedida tem portanto dois 
fins: 1.®, harinonisar os direitos; 2.®, jícrmittir que 
os nossos productos jiossam concorrer vantajosamente 
nos mercados das nossas possessões com os produ- 
cto.s estrangeiros reexportados, os quaes, alem de 
gosarem aqui dc uma armazenagem gratuita, teem 
0 grande beneficio do baixo preço das inatcrias pri­
mas, cujos direitos são ainda bastante elevados en­
tre nós.

01)scrvai'emos por fim que, pelo artigo 14.® do 
tratado dc cominercjo celebrado c.om a França em 
9 de março de 1853, os navios francezes.que esti­
verem em algum dos casos mencionados no mesmo 
artigo são aliviados do.s direitos dc tonelagem. Es­
ses casos são os seguintes: 1.®, os navios que, tendo 
entrado cm lastro dc qualquer porto que seja, saírem 
cm lastro; 2.®, os navios que, 2)assando de nm {jorto 
de um dos estados a outro ou outros do mesmo es­
tado, quer seja ])ara n’cllcs depositarem toda ou 
parte da sua carga, quer seja pam a comporem ou 
completarem, justificarem ter já satifeito aquclles 
direitos; 3.*, os barcos de vajior enqiregados no ser­
viço do correio, de passageiros c dc suas bagagens, 
eomtanto que não façam operação alguma conimer- 
cial; 4.®, os navios que, tendo entrado com carga 
em um porto, seja voluntariamente ou por arribada 
forçada, saírem do mesmo jiorto sem ter feito ope­
ração alguma commercial. Esta isenção de que igual­
mente gosa a Gran-Brctanha, que é pelos tratados 
equiparada á nação mais favorecida, importa um 
jnúvilegio, ûra direito difterencial contra a nossa 
bandeira. E portanto no intuito de collocar a nossa 
navegação cm condições de igualdade c concorrên­
cia com a das outras nações, que o governo enten­
deu dever applicar essa isenção aos navios portu- 
guezes, estendendo-a por cbuscqucncia ás outras na­
ções, cujas bandeiras, por via de tratados, são equi­
paradas á bandeira nacional. E esta pois uma alte­
ração que os interesses da nossa navegação e do 
nosso commercio de sobejo justiticam.

Por todas estas considerações é a vossa commis­
são dc parecer que approveis a seguinte 2)rof)osta 
de lei:

Artigo 1.® A aguardente cstrangeii\a pagará o di­
reito de 2ÓÍ000 réis por almudc dc álcool puro.

§ 1.® A aguardente de cognac c qualquer outra 
em garrafas jjagará como álcool puro.

§ 2.® O governo designará as alfandegas, tanto 
dc j)orto.s de mar como dc portos seceos, pelas quaes 
este genero jióde ser admittido a despacho.

Art. 2.® O azeite de oliveira, procedente de paiz 
estrangeiro, pagará o direito fixo de 800 réis por 
almudc.

Exceptua-se o azeite de Florença, que continuará 
a pagar o direito actnalmentc estabelecido.

Art. 3.® As fazendas estrangeiras, não esjieeifi- 
cadas na tabella de exportação c reexportação, fi­
carão sujeitas, quando forem reoxportiidas, ao paga­
mento de 1 por cento ad valorem.

Art. 4.® As isenções de direitos de tonelagem con­
cedidas aos navios francozes pelo ai-tigo 14.® do 
tratado de commercio com a França, contiiinado 
jjola carta dc ratificação dc 2 de setembro do 1853, 
serão extensivas, nos casos jireviatos no citado ar­
tigo 0 nos mesmos termos, aos navios portuguezes 
e aos estrangeiros de todas as nações.

Art. 5.® Fica revogada toda a legislação em con­
trario.

Sala da commissão das pautas, em 2 de abril de 
\^{ÒO.T=Gaspar Pereira da Silva=AnsJmo José 
Braamcamin (com declaração)— .7b«o José de Aze­
vedo— Cláudio José Nunes=Frnncisco Rodrigues 
Batalha (comdeclaração)=i4níom’í)de Gouveia Oso- 
rio^sxJoão Antonio Gomes de Castro, relator.

O sr. Domingos de Barros (sobre a ordem): —  
manda para a mesa a seguinte propo.sta:

Proponho que o parecer da commissão de pautas, 
para a diminuição dos direitos da aguardente, vol­
te á mesma commissão, para que, ouvindo as com- 
missões de vinhos e agricultura, reforme ou con­
firme 0 seu \íe.Yec.eY.=Domingos de Barros Tei­
xeira da Motta,

Considerada como adiamento é apoiada, c entra 
em discussão.

O sr. Gomes de Castro: —  a comrai.ssâo das pau­
tas já declarou na sessão passada, que não sc que­
ria oppõr por modo algum ao adiamento, porque 
se poderia considerar isso da parto d elia uma fal­
ta de delicadeza com os seus collegas das coinmis- 
sÕes de vinhos e agricultura.

A commissão não ouviu o parecer das dos vi­
nhos e de agricultura, porque lho não foi isso in­
dicado quando se lhe commettcu e.stc negocio. A 
sua opinião como deputado é um pouco distincta 
da que tem como membro da coramissão; n’este caso 
entende que não llie estil bom rejeitar o adiamen­
to; mas, como deputado, entende que a praxe se­
guida na camara a este respeito é, quando se rc- 
mette qualquer negocio a alguma commissão, indi- 
car-se logo aquellas qnc devem eniittir também a 
sua opinião sobre esse negocio, o não esperar-se 
que a commissão a que é remettido apre.sente o seu 
parecer, e se deixe enti*ar cm discussão para se 
propor então o seu adiamento. Como deputado não 
lhe parece isto regular, e receia quo esto preceden­
te se estabeleça, porque d’este modo p<’)de tornar-se 
interminável qualquer assuinj)to. E convencido de 
que não sc tem agora isto em vista, é certo que estes 
meio.s são uma arma quo já serviu de muito n’ou- 
tro tcmj>o para as opposições, mas quo ellc, ora­
dor, rejeita, e não deseja ver do novo fazer uso. 
Parece-lhe que a discussão póde muito bem pro­
gredir sem necessidade de adiamento; entretanto, 
como membro da commissão de pautas, entende 
quo conmietteria uma falta de delicadeza com os 
seus collegas das duas commissões, que se quer que 
sojatn consultadas, sc não votasse a favor do adia­
mento.

O sr. Dias de Azevedo: — tom todo o respeito e 
consideração pela commissão de ])autas, mas o as­
sumpto de que se trata não é privativo d’csta com­
missão; é {«'opriamento de fazenda, e não se devo 
resolver alteração algimia do direitos sem ser ou­
vida a commissão de fazenda. Alem disso na hy- 
potbese de que se trata, vão ser atacados dois ra­
mos essenciaes da nossa agricultura, e devem ser 
ouvidas as comniissõos especiaes, que são as de agri • 
cultura e vinhos. E necessário meditar, c muito, 
sobro o objecto; não deve ser decidido senão na 
presença de documentos estatísticos, que por ora não 
existem, e sem que a opinião jmblica tenha sido 
consultada.

O sr. Alves Martins: —  o adiamento é um meio 
dc opposição, posto em acção j>ara que se demore 
a resolução do projecto; mas entende que níio se 
deve adiar, que é muito necessaria a medida, e que­
ria mesmo que a reducção nos direitos fosse maior 
que aquclla que estabelece o ])rojceto, voto-se, em­
bora, contra o projecto, mas rcsolva-se definitiva­
mente 0 negocio, porque a demora é mesmo preju­
dicial a essa agricultura, que se diz que sc quer 
jeoteger.

O sr. Pereira de Carvalho dc Abreu: — quando 
ha dias esta questão foi suscitada, nenhum sr. de­

putado impugnou a conveniência de serem ouvidas 
as commissões de agricultura e de vinhos; apenas 
se combateu a opportunidade da jiropostu, dizendo- 
se que o momento opportuno de a apresentar era 
quando u projwto se discutisse; j>or consequcncia 
a proj)osta foi agora apresentada conveniente e op- 
portimameiite.

Disse-se que este adiamento não cra conforme 
com as praticas da casa; mas desde que é depu­
tado tom visto, que sempre que são aj)rcscntados 
projectos, cujo assumpto tem relação com mais dc 
uma conmiissão, inandam-sc a unin commissão, ou­
vidas as outras.

O projecto de que se trata póde ser olhado de- 
baíx,o 4’  ̂ asjjecto fiscal c do agrícola. Rclo lado 
fiscal, 6 sem duvida competente a commissão de 
pautas, mas pelo lado agricola, a imica competente 
é a commissão de agricultura.

O adiamento não ó uma arma de opposição ao 
governo; se o fosse não a empolgaria, porque por 
ora o gabinete merece a sua confiança. O adiamento 
signiíiea ojijiosiçao ao projecto pelo motivo de não 
terem sido ouvidas as conimissues competentes; nem 
a urgência é de tal ordem, quo não so j)0ssam cs- 
])crar mais dois ou tres dias jiara <pie essas com- 
missues sejam consultadas.

A requerimenio do sr. Justino de FreRas jiãga- 
se discutido o adiamento, e ptosto á votação é re­
jeitado por 6S votos contra 86.

Continua a discussão na generalidade do ju ôjoc.to.
O sr. Afonso Botelho:— sendo a primeira vez que 

sobe á tribuna, pede a indulgência da camara para 
as imperfeições e faltas de j)ratica parlamentar, que 
])0r ventura possa cominettor.

Interessado n’csíe negocio não só como deputado 
da nação, mas como filho de uin paiz que tem a sua 
exi.stcncia ligada ao' commercio dos vinhos, e ainda 
por estar persuadido dc que é este um dos recur­
sos que restam á nação que lhe deem esperanças, 
dirá francamento a sua opinião sobre o objecto.

Entende que este assumpto toca com os mais im­
portantes ramos da riqueza publica, que não se jráde 
tratar sem a maior largueza, ecm o maior cuidado 
e sem ser olhado por todos os lados que elle sc 
apresenta, porque ainda que não entiaa na questão 
gcj'al senão como um facto fiscal, nao se, póde des­
tacar complctamente d essa questão.

Sc esta medida vae facilitar a entrada da agua- 
dente e concorre para minorar um dos grandes ma­
les de hoje, qual é o contrabando e o contrabando 
organisado, não póde elle, orador, deixar de apoiar 
francamente um tal pensamento, e do louvar o il­
lustre ministro que a propoz.

Todas as províncias de Portugal tiram uma parte 
da sua riqueza dos vinhos, riqueza que está para­
lisada 2'0i’ nmas poucas de rasões, que não vem 
agoi-a ])ai-a o caso. E ha muito tempo que a ques­
tão da aguardente devera ter sido tratada, porque 
a distillação da aguardente é imi recurso para a 
abnndancia da producção, quando chegarmos ao es­
tado normal, é um meio de reduzir a quantidade 
do su2}crabundaiite sem lhe ]>erdor o valor.

Até hoje qualquer que fosse o preço por qne o 
prodnctor podesse apresentar os seus vinhos, não 
podiam ollcs lutar com a carestia dos direitos de 
importação em InglateiTa, á excepção dos do Douro, 
a cujo nome todos os vinhos das outi-as pi*ovincias 
tratavam de se abrigar. Hoje bauina csperainja com 
o jiensamento principal no abatimento leito |«3la In­
glaterra nos seus direitos de in)])ortação, na facili­
dade qne d’ahi ha dc resultar a todos os nossos vi- 
nlios, de apjiarecerem no mercado. Porém sc nos 
illudinnos e não sairmos do circulo vicioso cm que 
tomos andado ha muito tempo, não tiraremos d esse 
facto 0 2)artido que devêramos tii*ar.

Com quanto respeite muito a illustre commis­
são de |iautas, não pódc concordar com ella nos 
motivos que dá para a elaboração do ]>rojecto, i>or- 
que diz que a aguardente é uma matéria ]irima para 
o fabrico do vinho; simplos enunciado qnc é um es­
torvo futuro para o commercio da exportação, c que 
não é verdadeiro, por quanto, elle orador, não co­
nhece matéria i>rima para produzir o vinho, que não 
seja as uvas.

Nem a necessidade da aguardente 6 tamanha co­
mo se finge; c se nós abrirmos como elle, orador, 
es])era, mercados de vinhos de todas as qualidades, 
que cheguem a todos os consumidores, espeeialmen- 
to da Inglaterra, os vinhos perderâo o seu mereci­
mento, serão talvez gxj)u1sos, se entrar no pensa­
mento dos negociantes d’clles, uma grande applica- 
çno de aguardente.

Se não liouver em vista a boa qualidade do vi­
nho, não poderemos lutar com nenhum outro paiz, 
j>orquc a cultura em Portugal é mais cara do que 
a dos outros paizes.

N’estas circumstancias manda })aj’a a mesa a se­
guinte substituição ao artigo 1.® do projecto.

Artigo 1.® As aguardentes estrangeiras que en­
trarem em jfipas, meias jnpas, ou quartos de pipas, 
c a aguardente cognac que entrar do mesmo modo 
ou cm garrafas, serão admittidas a despacho nas 
.alfandegas dos jmrtos seceos, ou dos portos dc mar 
que o goveimo de.signar, pagando 2^000 réis por 
almude até á força alcoolica de 10 graus do areo- 
metro de Tessa; e d ahi 2)ara cima mais 300 réis 
j)or grau.

§ 1.® Esta admissão durará até ao dia 31 de agos­
to proximo inelusivè.

Art. 2.® Todas as aguardentes que dentro da área 
do tres léguas da fronteira hespauhola forem encon­
tradas em vasilhas menores de quartos de jiipas, se­
rão apprehendidas como contrabando.

§ 2.® Da mesma sorte todas aquellas que dentro 
da dita área, transitando em outras vasilha.s forem 
cncohtradas sem guia legal passada pela fazenda na­
cional, serão igualmcnte a])prelieiulidas, e todas cilas 
conduzidas á alfandega mais próxima do logar da 
apjirehensão, c verificadas as eircaimstancias legaes 
da apprebcnsão em processo sumniario perante o 
administrador da alfandega, ou quem suas vezes 
fizer, iimncdiatainentc arrematada a aguardente, 
transportes e vasilhas; e metade do producto da ar­
rematação entregue ao dcnunci.antc e apprehenso- 
res, a outra metade recolhida ao cofre dos rendi­
mentos da alfandega.

8ala das sessões da camara dos srs. deputados,
9 dc abril de \^{jO.=ÂJj'onso Botelho dc tíam]>aio 
e iSousa.

O sr. Presidente:— observa quo o projecto está 
em discussão na generalidade, c pede aos srs. de- 
jjutados que hajam de reservar (juaiq»ier proposta 
({uc tenlmin a oílerecer, j)ara quando se tratar da 
espíícialidade.

O rs. Mello Soares:— requer ao sr. j)residente que 
consulto a camara solirc se quer que haja uma bó 
discussão em relação a catla artigo.

Consxdtada a camara, assim o resolve.
O sr. Presidente: —  ifiesto caso considera-se em 

cli.scussão na generalidade e especialidade o artigo 
1.® do projecto.

O sr. Diogo de Sá:— apjirova o parecer da com­
missão na generalidade, e a csj>ccialidade relativa 
ao ai'tigo 1.®

Ao circulo j)or onde foi eleito pertence o conce­
lho de Freixo de Espada á Cinta, que fica na raia 
de Hos])anha, e o contrabando que se fez dosde 1855 
a 1859 excedeu de écrto de 2:000 i>ipas de aguar­
dente, G este contrabando nuo se fazia ás occultas, 
mas do um modo escamioloso.

O governo porém providenciou a este respeito, 
e nos últimos mezes o contrabando tem diminuido 
em uma escala importante; faz-sc ainda porque não 
póde deixar de se fazer, e porque ó impossível obs­
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tar fie todo a quo sc e se ro tomaram algumas 
providencias foi á custa dò grandes sacrifícios.

A diminuiy^o qne liouve no contrabando foi com­
prada á custa dc sacrifícios, c foi comprada ‘X custa 
de sacrifícios repete, jiorque se augmentou a despeza 
jmblica 0 porque se vexaram os povos. Angmcn- 
taram*se em um numero considerável os empregados 
fiscao*: dei’am-sc gratificações aas empregados an­
tigos 0 também aos soldados do destacamento que 
andam ao serviço das alfandegas; c vexaram-se os 
povos com os abolctainentos: dc maneira que aquel- 
les quG não tiram um real de lucro do contrabando, 
são os que pagam as despozas, e têcin de aquartelar 
soldados c de llics dar de comer.

Portanto pede ao sr. ministro da fazenda que faça 
cessar essas medidas extraordinárias, e logo que esta 
lei seja promulgada, faça com que a tropa regresse 
aos seus quartéis c acabe as correrias militares.

O meio de evitar o contrabando é diminuindo os 
direitos; e não se podia crer que nito houvesse o con­
trabando da aguardente, quando se obrigava a pa­
gar de direito.s por uma pipa 113j$000 réis! Pelo 
projecto que se discute uma pipa de aguardente 
ainda vem a pagar 87fji300 róis ae direitos, c nin­
guém diré que isto não 6 um direito protector!

Vota portanto pelo projecto, c entende que a me­
dida não deve ser provisória, como havia dito o 
illustre deputado que abriu o debate, mas definitiva, 
porque ainda quando as colheitas fossem abundan­
tes, não era este direito quo havia de prejudicar a 
lavoura.

O sr. I^residente:— como está em discussão o ar­
tigo l.°, consulta a cnniara, se admitte X discussão 
a Rubstituiç?io oDbrccida pelo sr. Affonso Botelho.

È  adviittida e fica tanibem evi dv<cm»<k>.
O sr. Conta Lobo (sobre a ordem): —  ía mandar 

para a mesa um additaincnto, e diria duas pala­
vras sobro 0 aceordo cm que está em relação ao 
artigo 1.®

Não tem as mesmas apprehcnsões sobre o mal que 
possa sofPrcr a lavoura dos vinhos com a diminui­
ção dos direitos da aguardente, que se acha esta­
belecida no artigo 1.® do projecto: não participa 
dos temores que mostrou ter o illustre deputado 
que ba pouco fallou no interesse da lavoura, se 
acaso tosse approvado este projecto; as suas apprc- 
hensões, os seus temores, é qne na actualidade o 
direito quo sc estabelece n’osto projecto ainda é 
elevado Çapoiados).

Mas como a commissão propõe o direito de réis 
2^000, e não está na sua mão poder fazer que seja 
menor, aceita o que sc jirojiÕo, e desiste de apre­
sentar uma emenda no sentido de diminuir ainda 
mais osse direito.

Portanto manda para a mesa os seguintes addi- 
tanientos:

§ 2.® Passa para 8.®
§ 2.® Toda a aguardente produzida dentro ou 

fóra das barreiras, no continente ou jirovincias ul­
tramarinas, pagará um direito igual de consumino.

Artigo. Ao vinho destinado á exportação, quan­
do efiectivamonte seja despachado para o estran­
geiro, se lhe abonai^á, restituindo-so-lho, o direito 
quo, para sou beneficio, tenha sido jiagn pela jiarte 
da aguardente estrangeira, empregada no tratamen­
to e beneficio do mesmo vinho.— i<’. J. Conta Lobo.

São ndrmthdon, e ficam tamhcm em ãinctismo jun- 
tamenU com a vxateria.

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DiA
INfKBFEI.I.AÇÕBS

O sr. Presidente: —  a jirimcira intorpollação quo 
devia ter logar era a do sr. Alves Martins ao sr.
mhiistro do reino, mas como s. ex." iiao está pre­
sente, e está o sr. ministro da justiça, passa-se á 
intcrpellação do sr. Plácido dc Abreu, sobre os mo­
tivos que técm obstodo a que se cumpra a lei no 
despacho dos juizes.

O sr. Placiao de Ahreu:— estando o governo au- 
ctorieado a proceder á classilicação da antiguidade 
dos juizes pela carta de lei de 21 de julho de 1855, 
e estando tainbem determinada a divisão das co­
marcas em priraeii*a, segunda o terceira classe pela 
carte de lei de 26 de julho de 1856, pergunta ao 
sr. ministro da justiçar em primeiro logar, qual a 
rasão que tem obstado a que sc cumpra a lei, qne 
determinou, não só a cla8.sifícação dos juizes se­
gundo a sua antiguidade, mas também que os des­
pachos se fizessem por essa mesma antiguidade e em 
relação á divisão das comarcas nas tres classes. Em 
segundo logar, quaes os motivos que téem impe­
rado no animo de s. cx.® para fazer despachos de 
alguns juizes, que, devendo entrar cm comarcas de 
terceira classe, foram despachados logo para comar­
cas de segunda e de primeira classe, com oífensa 
dos direitos de juizes mais antigos, quo deviam ser 
com preferencia collocados n’essas classes; e em ter­
ceiro e ultimo logar, que s. ex.® declare, se julga 
que podia fazer tacs despachos sem offensa dos di­
reitos de outros juizes e das disposições da lei. De­
pois do sr. ministro responder, fará algumas obser­
vações sobre sc s. ex.* tem ou não satisfeito ás obri­
gações que a lei lhe imjiõe neste assumpto.

O sr. Ministro da justiça (Mártens Ferrão): —  
sobre os motivos que téem obstado a que esteja 
feita a classificação dos juizes, responde, que o go­
verno, para dar execução'á lei de 21 de julho de 
1855, fez uma classificação provisória da antigui­
dade dos juizes, mandou-a <ao supremo tribunal de 
justiça, para que elle ouvi.sse os juizes, désse tempo 
ás suas reclamações, c depois fizesse a classificação 
como entendesse de justiça, rcme4endo-a ao governo 
na sua consulta, ICstc negocio tem corrido naquelle 
tril)unal desde 1856, e em novembro de 1859 ex- 
pediu-se-lhe uma portaria pelo ministério a seu car­
go, })ara quo activasse quanto possível esse traba­
lho, a fim de que acabasse o systeina pelo qual es­
tavam sendo providos os juizes; ])or quanto nos j)ro- 
vimontos não so attendia ijfun era possível attender- 
se á ordem da antiguidade, visto estar a classifica­
ção d'ella dependente da consulta daquelle tribu­
nal; e para que a divisão das comarcas, ein primeira, 
segunda c terceira classe tivesse o devido cífeito, 
que estava suspenso cm quanto a antiguidade dos 
juizes se não classificasse.

A portaria é a seguinte:
tTcndo sido enviado ao sujiremo tribunal de jus­

tiça, com a })ortaria de 25 de fevereiro de 1857, 
um exoiii])lar da lista nominal datada de 21 d’esse 
nmz e anno, ]ml)lieada no Diário do Governo n.® 
4 /, dos juizes de direito de primeira instancia, pela 
ordem de suas ajitigmdadcs, segundo as regras es- 
tal.elecidas na lei de 21 de julho de 1855, a fim de 
que 0 dito supremo tribunal ],odesse decidir, na 
conformidade do § 2.® do artigo 3.® da citada loi, 
as reclamações que os interessados j>erante elle fi­
zessem, no praso legal, contra a ordem por que fo­
ram relacionados na reierida lista; e estando de­
pendente daqnclla decisão a integral observância 
da predita lei: manda Sua Magestade El-Kei, pela 
secretaria d estado dos negocios ecclesiasticos e de 
justiça, ([ue 0  contíilheiro presidente do'supremo 
tribuna! dc justiça, empregando os meios ao seu 
alcance, como é de esporar do seu zelo, promova, 
quanto for conducente, jmra que a decisão de que 
se trata tenha logar o mais breve possível; infor­
mando, por esta oceasiao, quaes os termos em que 
se acha tão importante objecto.

«Baço, cm 29 de novembro de 1859.=.7oflo7?a- 
ptinta da Silva Ferrão de Carvalho Mdrtms.t

Em resposta a essa portaria recebera um otficio 
do digno presidente do tribunal, do qual ía dar co- 
nheeimento á camara.

Leu-o, e é 0 seguinte:

«III.™® OCX.™® sr.̂ — Tenho a honra de aceusar a 
recepção da portaria, que, pelo ministério a cargo 
dc v. ex.* me foi exjicdida com data dc 22 de no­
vembro ultimo, e na qual sc me ordena, que, em­
pregando todos 08 meios ao meu alcance, para a 
mais pronqita conclusã-o dos processos de reclama­
ção sobre antiguidade dos juizes do direito dc pri­
meira instancia, segundo a lei de 21 dc julho de 
1855, informe áccrca do estado em que se acha 
este importante negocio, c em resposta tenho a di­
zer a v. ex.* que, depois de vencidas muitas e 
graves difficuldades, que sc offcrcccram na marcha 
e andamento d’elle, se acham emfim os alludidos 
processos, que são em grande numero, e em alguns 
dos quaes foi mister, cm observância da lei, ouvir 
quasi todos os juizes do continente do reino e ilhas 
adjacentes, e mesmo alguns das províncias ultra­
marinas, promptos para serem decididos cnmula- 
tivamente, como é indispensável, cm sessão plena 
do triljunal, o que até hoje se não tem podido roa- 
lisar em consequência de haverem estado imj>edi- 
dos alguns dos conselheiros que viram e examina­
ram, oomo relatores, parte dos mencionados pro­
cessos, uns por moléstia, outros por se acharem au­
sentes com licença do governo de Sua Magestade, 
e outros, finalmente, porque, sendo membros das 
eamaras legislativas, não teem acumulado as fiinc- 
ÇÕes d’estc cargo com as de juiz.

«Achando-se porém hoje removido cm parte este 
embaraço, posso assegurar a v. ex.* que o tribu­
nal, que me honro de presidir, vae incessantemente 
oceupar-se d’este grave assumpto, e resolve-lo com 
toda a brevidade possivei.

«Deus guarde a v. ex.*=Presidência do supre­
mo tribunal do justiça, 7 de dezembro de 1859 .=  
111.“ ® e ex.™® sr. ministoo e secretario d’estado dos 
negocios ecclesiasticos e de justiça. = 0  conselheiro 
presidente. Visconde de Lahorim.r>

Estes dois documentos provam, que não houve 
da sua parte negligencia em promover a apresen­
tação da consulta, nem também da parte do tribu­
nal cm a dar; mas que houve graves difficuldades 
que obstaram a que o tribunal apresentasse o seu 
trabalho, as quaes foram, o grande numero dc jui­
zes que fizeram reclamações, a necessidade d'elles 
serem ouvidos sobre essas reclamações, a circums- 
tancia de estarem alguns nas ilhas e no ultramar, 
e principalinente a classificação das antiguidades 
anteriores a 1835, que é difficil de determinar em 
consequência das 'lois especiaes que houve n’cssa 
epocha. Jías segundo a promessa feita pelo digno 
presidente de supremo tribunal no seu officio, bre- 
vemente será apresentada a consulta, e então po­
derá dar-se execução á lei.

Quanto aos motivos pior que se não tem seguido 
0 que manda a loi de 21 de julho de 1855 nas 
transferencias dos juizes, responde, que a execução 
da lei n’este ponto ficou suspensa e dependente dc 
se determinar a antiguidade dos juizes, por isso o 
governo não seguiu na collocação dos juizes a or­
dem da sua antiguidade; mas tem procurado collo- 
car nas comarcas mais importantes juizes distinctos, 
encostando-se á antiguidade tanto quanto possivei.

í] isto nem scmjire foi seguido anteriormente á 
sua gei encia, como sc mostra da seguinte nota que 
lia e mandava para a mesa.

Nota dos juizes de direito de primeira instancia, que no
l.° e 2.° quadriennio de seu despacho, depois da lei 
de 26 de julho dc 1856, toem servido em comarcas 
de primeira ciasse.

Agostinho Joaquim de Oliveira Coelho, na co­
ma ii-a de Aveiro, por decreto de 27 de janeiro de 
1859 (2.® quadriennio).

Antonio Joaquim Nunes de Vasconcellos, na co­
marca de Angra do lleroisino, decreto de 3 de 
fevereiro de 1858 (1.® quadriennio).

Antonio José da Rocha, na comarca da Feira, 
por decreto de 4 de outubro do 1858 (2.® qua­
driennio).

João ignacio Holbechc, na comarca de Angra do 
Heroísmo, por decreto de 27 de outubro de 1858 
(1.® quadriennio).

José*Maria de Almeida Teixeira jle Queiroz, no 
1.® districto criminal da comarca do Porto, por de­
creto de 2 de julho de 1858 (2.® quadriennio).

José Miguei Quaresma e Silva, na comarca dos 
Arcos de Vai de Vez, por decreto de 23 de abril 
de 1857 (2.® quadriennio).

José das Neves Gomes Elyscu, na comarca de 
Portalegre, por decreto de 25 de agosto de 1858 
(1.® quadriennio).

José de 8ande Magalhães I\Iexia Salema, no 3.® 
districto criminal da comarca de Lisboa, por de­
creto de 20 de janeiro de 1859 (2.® quadriennio).

Luiz ^Martins Villaça, no 3.® districto criminal da 
comarca de Lisboa, por decreto dc 20 de dezembro 
de 1856 (l.® quadriennio).

Matheus de Sousa Fino, na comarca de Beja, 
por decreto de 18 de dezembro de 1857 (1.* qua­
driennio).

Todas estas comarcas são de primeira classe; to­
dos estes juizes foram ali collocados, uns no 1.® 
quadriennio, e outros no 2.® quadriennio, todos es­
tes despachos são anteriores á sua gerencia; não 
faz censura por elles ás administrações anteriores, 
nem á actual lhe parece quo possa ser feita.

0  que póde dizer á camara é que na collocação 
de juizes nas comarcas importantes, tom attendido 
sem|>rc ao bom serviço dos juizes, aos seus bons 
créditos, á probidade e intelligcncia com que téem 
servido.

U sr. Plácido de Ahreu: — lamenta qne tanto a 
lei de 1855 oomo a de 1856, que tiveram por fim 
obstar a que se fizessem injustiças relativas, ainda 
não estivessem jJenamente em execução; não dei­
xando, comtudo, de se conhecer, que tanto o go­
verno, como 0 supremo tribunal de justiça, téem 
emjtregado esforços, ]iara que, na ])arte que a cada 
um pertence, se dé execução á lei respcctiva á clas­
sificação da antiguidíule dos juizes.

O espirito da loi, a quo se referiu, é quo os jui­
zes dc primeira instancia, qne toem um certo tempo 
do serviço no quadro da magistratura, sejam des­
pachados ou transferidos de uma comarca de classe 
inferior para uma superior, c não que o governo 
]»ossa despachar um delegado juiz dc direito de j)ri- 
mesra instancia collocando-o h>go em comarcas de 
primeira ou segunda classe, ou passar um juiz mais 
moderno dc uma comarca dc terceira classe ])ara 
outra de primeira classe, eonio se tem feito com grave 
offensa dos direitos adquiridos polos juizes mais an­
tigos, c grande prejuízo mesmo dos })ovos, pois que 
se collocam nas comarcas de i)rimeira e segunda 
ordem juizes que, })ela falta de pratica no toro e 
de exercício judiciário, não executam asfimeçoes do 
juiz como crapara desejar que elles, no interesse dos 
povos, executassem. Sc os antecessore.s do actual sr. 
ministro tom feito isto, este acto não auctorisa igual 
procedimento da parte de s. ex.*, ])OÍs que alguns 
juizes se queixam de que téem sido preteridos nos 
desjçachos iiltimaincnte feitos.

E necessário, pois, que o governo observe a Ici, 
a fim de que o mesmo governo tire de sobre si o 
arbítrio que até hoje tem tido n’este negocio, e se 
acabem os queixumes que a tal respeito téem exis­
tido da parto de alguns juizes.

Portanto pede ao sr. ministro da justiça: l.°, que 
faça os maiores esforços ])ara que a lei dc 1855 sc 
execute; 2.®, que nos despachos que s. ex.* fizer 
trate de attender ao espirito d’esta lei, despachando 
para as comarcas de primeira classe os juizes de 
primeira instancia mais antigos, jiassando os de co­
marcas de terceira classe para as de segunda, e os das

de segunda para as do primeira, e nunca despachar 
0'i transferir um juiz mais moderno j>ara as comar­
cas de primeira ou segunda classe, quando ha ou­
tros juizes mais antigos a quem a lei manda que 
sc atÛ nda em primeii'0 logar.

O sr. Ministro ' (^Lírtens Ferrão): —
0 illustre deputado com uma parte do seu discurso 
destruiu a outra, porque lamentando primeiro qne 
a lei se não tivesse cumprido tão integralmentc co­
mo n clla se determina, c sc não tenha feito a elas- 
sifieaçno da antiguidade dos juizes de primeira ins­
tancia, declarou com tudo que entendia que o go­
verno tinha feito as diligencia-s necessárias para que 
a classificação dos juizes fosse resolvida, e, por ou­
tra parte, quo o supremo tribunal de justiça liavia 
empregadoesforçoBj^tara cumprir com alei. Esta par­
te do discurso do illustre deputado foi um voto ou 
declaração conscienciosa dada em vista dos docu­
mentos que provavam, que nem o governo, nem o 
supremo tribunal de justiça, mereciam censura al­
guma.

Declara muito solomne e cathegoricamente ao il­
lustre deputado, que não despachou immediatíunen- 
te para comarcas de primeira ou de segunda classe 
individuo ou juiz algum; nem depois transferiu para 
comarcas de primeira ou segunda classe nenhum 
dos juizes que tem despachado, que tem sido tres 
ou quatro. Os despachos novos, ou primeiro qua­
driénio, começam sempre para comarca de terceira 
classe; e se o illustre deputado tinha a apontar al­
gum facto em sentido contrario nesta sua asserção 
praticado por elle, orador, pedia a s. ex.* que o re­
ferisse á camara; mas tem a consciência dc que não 
offendeu a lei, nem fez despacho algum no sentido 
que 0 illustre deputado referiu.

Não justificou 08 seus actos com os dos seus an­
tecessores, referiu-os apenas para mostrar a inter­
pretação que constantcinentc se tem dado á lei a 
este respeito.

Sente que o illustre deputado sc nao désse por 
satisfeito com as informações que apresentou, mas 
a camara de certo sc dará por satisfeita, porque co­
nhece perfeitamente a lei, e que o governo tem an­
dado dentro da orbita da lei (apoiados).

Por ultimo declara, que nos despachos que téem 
feito ha sempre procurado os homens que téem feito 
bom serviço ao paiz, e que estão nas circumstancias 
de continuar a presta-Io.

A requerimento do sr. vis':ond.e de Portocarrero, 
p>crmitte-se-lke que tome parte Festa inferpellaqao.

O sr. Visconde de Portocarrero:— n«ão estava pre­
parado para entrar n'esta intciqjcllação, mas sc o 
estivesse apresentaria á camara alguns esclareci­
mentos mais circumstanciados, pai-a mostrar quo 
nem o governo nem o supremo tribunal de justiça 
merece censura alguma a vesjieito da demora que 
tem havido na resolução definitiva por parte d’a- 
quelle tribunal, a respeito da clasi-ificação da anti­
guidade dos juizes de primeira instancia, e por isso 
dirá simplesmente á camara, que depois (pic foi pu­
blicada polo governo a lista provisória da classifi­
cação da antiguidade dos juizes de primeira instan­
cia, esta lista fora mandada ao supremo tribunal 
de justiça j)a)-a resolver a final essa classificação; 
porém como depois da publicação da lista provisó­
ria íij)pareceram muitas reclamações ])or ]>arte de 
muitos juizes de primeira instancia, o'tiibunal teve 
de mandar tirar copia dos processos sobre que re­
caíam essas reclamações e mandar ouvir os recla­
mantes. Tudo isto não eia cousa qne se fizosso em 
um moz, nem mesmo em quatro; levava muito tem- 
]'o, attendendo especialmcntc a que o supremo tri­
bunal  ̂tem muitos e variados negocios a que atten­
der. E certo porém, que hoje este negocio da clas­
sificação da antiguidade dos juizes está muito adian­
tado; o tribunal tem de se reunir proximamente 
em conferencia, e espera que brevemente c«!Íe. ne- 
cio esteja definitivamente resolvido.

Deve dar esta explicação, como membro que se 
honra de ser d’aquelle tribunal, a fim de mo.strar 
que nem o governo nem o tribunal mereceu cen­
sura alguma.

0  sr. Ministro da justiça (Mártens Ferrão)! —  
manda para a mesa, a fim de poderem ser exami- 
dados pelos srs. deputados, os jiajieis origiimes re­
lativos a outra interpellação annnnciada pelo sr. 
Plácido, ácerca dos motivos por que o governo nao 
tem mandado proceder contra o juiz de direito dos 
Arcos de Vai de Vez, ])clos pontos a quo o mesmo 
sr. deputado alludiu quando apre.sentou a respe- 
otiva nota de interpellação.

O sr. Presidente: —  nota que, visto serem agora 
mandados para a mesa estes documentos, fica a in­
terpellação respectiva para outra sessão.

Estando presente o sr. ministro do reino dava a 
palavra ao sr. Alves Martins, para verificar a sua 
interpellação relativa ás habilitações das fabricas 
de aguardente.

O sr. Alves Martins: —  na interpellação que an- 
imnciou ao sr. ministro do reino não entrou no seu 
animo fazer a menor censura a s. ex.*; mas miiea- 
meiite chamar a sua attenção para a morosidade 
com qne se fazem os processos para as habilitações 
das íabi icas de aguardentes; e, alem da demora, a 
grande despeza que os proprietários téem de fazer 
coin esses processo.s.

E longo o j)rocesso ])orque, começando na loca­
lidade, t«n de vir a Lisboa, e correr aqui differen- 
te.s estações da resiilução final; c é necessário que 
8. ex.*, visto que o govenio está habilitado para 
isso, consulte as pessoas competentes, a fim de se 
tomarem as medidas para que este processo sc tor­
no mais breve, pois que o actualmente estabelecido 
pelo decreto do 27 de agosto de 1855 quasi quo 
jKide ennsiderar-se como uma jiroliibição indireeta 
(biR fabricas de distillaçã<j de aguardente nacional; 
e não julga conveniente quo, ao temjto que se está 
discutindo uma lei para tornar mais facil a admis­
são de aguai-ílente e-strangeira, pela falta que temos 
d’este gencro, se não emju-eguem meios para tor­
nar mais livre a distillação da aguardente nacional.

O governo tem ]>rocedÍdo n este negocio dentro 
das disjiosições do decreto de 27 de ago.sto; mas 
este decreto j)recisa de ser rcfi)miado, a fim de que 
o processo para as habilitações das fabricas dc dis­
tillação de aguardente sc torne mais simples, mais 
breve e menos dis])eiidioso. E a isto que pede ao 
sr. ministro do reino que attenda, e espera que as­
sim 0 íaça no interesse publico e particiilai-.

O sr. Ministro do reino iFontes Pereira do ]\leÍlo): 
—  0 governo, como acabou de dizer o precedente 
orador, tem j)rocodido n’este negocio dentro dos li­
mites das suas attribuições, e cm conformidade per­
feita com a lei' e regulamentos vigentes; e nao ha 
duvida também que o decreto de 27 dc agosto do 
1855 teve em vista regular o modo como devem 
existir no reino os estabe.leciinentos considerados pe­
rigosos, incfimmodos c insalu))re.s. Não ha duvida dc 
que, segundo as formulas administrativas actualmen- 
tc existentes, é alguma cousa moroso o processo para 
a concessão das licenças para estes estabelecimentos 
poderem funccionar; mas isto foi assim estabelecido 
pnrn dar maior garantia ás partes e ao publico igual- 
mente; mas parece-lhe que não ha inconveniente em 
se abreviar alguma cousa este processo, e não tem 
duvida de declarar que o governo tratará de nomear 
uma commissão composta de pessoas competentes, 
para que, examinando este negocio, proponha ao go­
verno aquellas medidas que lhe parecer adqiiadas 
para simplificar mais os tramites seguidos até aqui 
a respeito de concessão de tacs licenças; e a final o 
governo resolver de modo que, abreviando este pro­
cesso, não prejudique comtudo o pensamento da ici 
(apoiados),

O sr. Gouveia Osorio:— é unicamente para ajun­
tar os seus votos aos do sr. Alves Martins, a lim 
de qne o sr. ministro do reino faça no piocesso 
actual para as liabilitaçõc.í das fabricas de aguar­
dente as reformas que o tempo e a experiência tem 
mostrado serem necessárias; ]>or quanto o processo 
actual é demorado e dispendioso, sem vantagem al­
guma jinbliea. 0  decreto dc 27 de agosto de 1855 
foi publicado com o fim de ob.“tar a certos abusos 
que existiam a este respeito; mas o facto é qne em 
vez de sc colfibircm os abusos, o decreto tem ser­
vido de cajja para se praticarem ainda maiores cm 
j)rejuizo da agricultura e da industria nacional; e 
0 sr. ministro do reino sabe perfeitamente que o 
meio de dar verdadeira protccçao ás industrias, é 
libertadas dos obstáculos promovidos por uma le­
gislação, não diria absurda, mas insustentável (apoia­
dos). Em quanto ao ponto em questão, dirá que a 
verdadeira jjrotecção consiste em livrar esta indus­
tria dos obstáculos que lhe promove o decreto de 
27 de agosto de 1855, inodificando-o de modo que 
um homem, )iara obter licença para funccionar a 
sua fabrica de aguardente, n?io tenha de arrostar 
esses multíplices tramites que estão marcados no re­
ferido decreto. E o sr. ministro do reino fará um 
grande jj^rviço ao paiz, se, auxiliado de pessoas 
competentes e anctorisadas, fizer a reforma do de­
creto a (pie se tem alludido, e no sentido que ha 
manifestado.

0  sr. Affonso Botelho: —  quer apenas unir os seus 
votos ao dos dois dos seus collcgas que tem fallado 
n’cste assumpto, e exprimir a sua inteira confiança 
nos desejos que o sr. ministro do reino tem cons- 
tantenicntc seguido em melhorar a sorte dos povos. 
E quer ainda acrescentar uma jxiquenissima obser­
vação, e é que esta questão envolve um direito do 
propriedade que bstá sendo atacado por o decreto a 
que se tem alludido; mas isto não é objccto que sc 
possa tratar de momento: porém espera que não se­
rá perdido de vista polo governo em oceasião op- 
portuna. 1'inalmCnte espera que s. ex.* attenderá 
ao importante assumpto do que se tem tratado com 
aqueila vontade, zélo e certeza com que trata os ne- 
goeios ])ublicos.

O sr. Faria Guimarães:— chama a attenção do 
sr. ministro do reino, não só para as fabricas de 
distiliai-ão, mas para toda a qualidade dc fabricas 
ou estcabelecimcntos industriaes, porque os incon­
venientes qu  ̂ se dão para as de distillação, dão-sc 
para todos os outros estabelecimentos, e cré que os 
actos de fiscalisação exercida nas localidades, talvez 
fosse de melhor efieito. A cidade do Porto está amea­
çada de um prejuízo considerável em consequência 
de se ter concedido a licença para o estabelecimento 
de uma fabrica sol)re um manancial de aguas ri- 
quissimo, que estil hoje perdido em consequência da 
jtermiesão da collocação dessa fabrica sobre esse 
manaiH-ial; c apesar da o]>posição que a camara do 
Porto ícz, na secretaria d estado não se ligou gran­
de im))ortancia a esse objecto, e o resultado foi a 
perda desse manancial, qne se calcula em oitenta 
pena-' de agua.

Pede poii ao sr. ministro do reino, que, no caso 
de estar resolvido a fivzer alguma reforma no de­
creto de 27 de agosto de 1855, apjáiqiie também o 
mesmo principio de facilitar a concessão das licenças 
ás fabricas dc qualquer natureza que sejam, e, se 
fosse 2>ossivel, bom seria que esses processos termi- 
noin perante o governador civil.

O ar. j}>[inistro do reino (Fontes Pereira de Mel­
lo);— é claro quo, havendo o governo de tomar qual­
quer resolução ácerca do jiroccsso dc habilitação 
jtara as fabricas de distillação de aguardente, não 
Iiavia de limitar a ellas essas niuditicaçÕes, visto 
que o decreto comjirehciide outras fabricas, como 
são as incommodas, perigosas ou insalubres; todas 
as modificações, quo se adoj)tarem a respeito das fa­
bricas de distillação, hão de igualraente adoptnr-se 
]>ara outros estabelecimentos de siinilhante natu­
reza; mas seria imprevidência da sua parte o de­
clarar desde já  onde devem começar e terminar 
esses processos.

O sr. Presidente: — dá para ordem do dia de 
ámanhã a continuação da dc hoje, e na segunda 
parte as inteiqicllações já dadas para ordem do dia, 
c que não jioderam verificar-se hoje; e levanta a 
sessão— Eram quasi cinco horas da tarde.

Em virtude da resolução da camara dos srs. deputados 
se publica o seguinte:

111.“ ®* srs. deputados da nação jmrtugueza.— Os 
abaixo assignados, pescadores de 8. João da Foz 
do Douro da cidade do Porto, vécm reclamar dc 
vós 0 favor de levantar um brado em benefício da 
infeliz classe a que pertencem, a fim de ser abolido 
o tributo que são obrigados a satisfazer.

As continuadas perdas do redes e muitas vezes 
do aparelho completo, a má vida e perigos que esta 
classe aftronta para adquirir o pão quotidiano, a 
extrema inizeria a que os sujeita a incei-teza da 
pescaria são por vós de sobejo conhecidos, ocioso 
se torna por isso demonstra-lo: os factos faliam mais 
alto de que todos os termos altisonantes.

A lei fixou em 0 por cento o tributo referido, po­
rém os suppiicantcs j)agam 30, 40 e 50 por cento, 
tirando o fisco de dez pescadas (peixes) uma, de 
oito uma, e de seis uma. Alem d‘isto quando qual- 
(juer pessoa quer mandar de presente uma pescada 
paga j)0 réis, tudo cm prejuízo do jiescador.

A vista do exposto os suppiicantcs confiam e cs- 
])oram da vossa illnstração c exforços a completa 
abolição de tuo pezado e immoral tributo, ou ])elo 
menos que os pescadores sejam incluídos nas ta- 
bellas da contribuição industrial jmgaiido o que lhes 
tocar como qualffuer outra industria.

Os suji2)lioaiites conscios da sua justiça, huinilde- 
láeute jtedem a v. s.*" a esmola dc pugnar }iela 
comjdeta abolição do referido tributo. E por tanta 
beneiiconçia— K.

S. João da Foz do Douro de março de 186U. 
— Arraes, Narciso Belchior de Sousa— Arraes, Joa­
quim Pinto dc Almeida— Arraes, Joaquim Moreira 
— Arraes, Antonio Pereira da Silva— Arraes, Anto­
nio Joaquim de Mattos— Arraes, Marcolino de Sousa 
~+“  Belchior— Arraes, João Caetano de Sousa— João 
José Gonçalves— José Pereira da Costa— Francisco 
dos Reis Rosaria— Joaquim de Suusa 1'icarote — 
Joaquim Moreira— Manuel da Silva— Antonio Luiz 
Machado— Antonio deSonsa Belchior— Antonio Joa- 
(piim Correia— Fi’ancisco Iffartins— Thomás de Sonsa 
IManuel Pereira da Silva— João Alvos de Soiisa-r- 
José Duarte— José Belchior de Sousa— Manuel da 
Silva Pereira— José de Sousa Madeira— João Igna- 
eio Pinto— JoséFerreirá— Dyonisio Pereira deSou- 
wa— Antonio de Pinho Sarainago— João Neves— 
João Gomes Larnego— Antonio dos Reis— Manuel 
Gomes—Manuel Duarte— Antonio Ferreira— José 
de Oliveira Mannrte— Domingos Brandão— José 
Dias— José da Silva— Manuel Duarte ilatíos— João 
Bernardino— Manuel José Pereira— Joaquim dos 
Reis —Antonio Binlara Ferreira— José Nunca da 
Costa— João Pedro Franco—João Fernaiides da 
Graça— Antonio Dias— FernandesPereira Manuel 
Pereira Franco —  Manuel José Sardo— Francisco 
de Oliveira Monarte— Sebastião dos Santos— Anto­
nio José da Silva— João Pereira d# Sonsa— José 
dos Santos— José Mesquita— Francisco Dias— Ber­
nardo da Costa— Francisco Botiquineiro— Slamicl 
José R idrigues— José Ferreira— Custodio da Silva 
Leite—José da Rocha ^Marques— Damião Quintcl- 
las— Manuel Pedro Ferreira— José Pereira de Sousa 
Antonio Rodrigues— Luiz dos Reis— Antonio Leite 
Antonio Madeira— Antonio dc Carvalho^—Francis­
co dos Santos— José Gonçalves Biola—Joaquim de

Pinho—José Maria dc Freita-s—Francisco dos Reis 
— Jlathias Gomes Cruz— Luiz Gaia— Manuel da 
Silva— Francisco Mandua— José Joaquim de Sant’- 
Anna—Francisco da Silva— Belchior Lopes—Bento 
Fulcano— João Maranhão— José Jeremias dos San­
tos— Joaqiíiin Maranhão— Manuel Poveiro— Gon- 
çalo Martins— João Gaia— JoséPirnia— Manoel Xi- 
ncla— Tlioimb: Moina— Manuel Mandua— Manuel 
José da Silvn— Joaquim Martins— Ignacio da Costa 
— Antonio Luiz— Jo?ó da Rita— Manuel Rodrigues 
dc Festes— Antonio Bittc— José Jica— Manuel Ma­
ria de Carvalho— Manuel Antonio Pinto— Mamiol 
Felix da Costa— Antonio Pimenta.

N O T IC IA D O  REINO
CONTINENTE

Vizeu— No Viriato, jornal d’c.sta cidade, cucon- 
tram-so as seguintes noticias estatísticas:

l^Iovimento do hospital da misericórdia desta ci­
dade desde o 1.® até 31 de março.
Existiam em 29 do fevereiro —  enfermos

dc ambos os sexos..................................  99|
Entraram......................................................  95)
Saíram curados...........................................  80)
Morreram.............................................................  7| 194
Ficaram existindo cm 81 de março........ 107)

Os enterramentos que tiveram logar no cemiterio 
publico no mez de março foram os seguintes:

Fallecidos uo hospital da misericórdia

Adultos (Do sexo masculino..................
|Do sexo femiuino....................  6|

Hf (Do sexo masculino....................Menores TV x- • • i(Do sexo leimnsno....................  -J
Hospital regimental

Do sexo masculino....................
Fallecidos na roda

Adultos

Jlcnores

(Do sexo masculino.................... 3 6)Do sexo feminino...................... 3
Fallecidos ua cidade

IDo sexo masculino....................
jl)o sexo feminino...................... 2 5(Do sexo masculino....................
jDo sexo feminino...................... 3̂
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Porto— No dia 4 do corrente, diz o Commercio 

do Porto, devia ter logar uma reunião da assembléa 
geral dos accionistas da companhia garantia, poiém 
como não se reuniu o numero suíficiente de asso­
ciados, ficou a reuni.ão adiada, sendo os accionis- 
tas novameiitc convocados para o dia 11 do cor­
rente.

Esta reunião tem por fim não só a approvação 
do trespasso de algumas acçõe.s, mas também a dis­
cussão de uma proposta apresentada na scssSn de 
3 de agosto do anno passado para que a dirccçã.o 
conjuntamente com os quatro membros da mesa da 
assembléa geral sejam auctorisados a approvíir sem 
necessidade de convoeaç-ão da assemblea geral a 
transferencia de acções, visto haver scinpi’e diffi- 
culd.nde em se verificar tacs reuniões.

-----Com 0 titulo, grand-e m-aré, lé-se o seguinte
no citado jornal:

Na quarta-feira, á uma hora da tarde, a maré 
chegou na Cruz de Ferro á altura das maiores de quo 
ha noticia. As vagas chegarajn a desfazer os mon­
tes de cascalho que estavam no caes de Sobreiras.

-----Ha poueo lia-sc também a noticia que em se­
guida trancrevemos na mesma folha j)criodica: 

«Diz-se que os carros locomotores do artista ]X)r- 
tuense o sr. Joaquim Augusto Lima, cuja feitura 
elle vae dirigir em IxOndres, deverão segundo os 
seus cálculos funccionar d’aqui a tres mezes, por 
conta dc duas companhias, uma portugueza c outra 
hespanhola, na estrada de Lisboa ao Porto, e do 
Porto á fronteira do norte, e andarão duas e meia 
a tres legoas por hora, regularmente.»

-----Ácerca do invento a que se refere a noticia
acima transcrjpta, e de que muita gloiáa póde pro­
vir ao seu auctor, artista portuguez, tinha uma fo­
lha portuense traduzido da Disension, jornal de Ma­
drid, a descripção do resultado da experiencia que 
n’aquella cidaílo se fizera dos mencionados caiTos 
ocomotores, c a qual é como se segue:

tTécm-se feito ultimaíiiente n’esta corte tres en­
saios de uma locomotora que, com a applicação do 
vapor, vae substituir a força animal, empregada 
até hoje nos caminhos ordinários.

«O resultado destes tres ensaios foi satisfatório, 
apesar de sc ter feito com os cscacissimos recursos 
que Madrid póde prestar á mechanica. Apesar d’es- 
te inconveniente, a niachiiia funccionou com regu­
laridade, executando movimentos suaves e rápidos 
de subida c descida, parando á vontade do condu- 
ctor no meio de um declive, girando para a direita 
e esquerda, e fiualmente correspondendo ao fim a 
quo foi destinada. Duas calçadas de 9 e 11 jmr 
100 subiu ha poucos dias a machina a que nos re­
ferimos, e posto que alguma voz não se moveu com 
a velocidade a que o inventor se propõe, este incon­
veniente íbi causado pelo* tosco desempenho mate­
rial de certas peças, que, logo que sejam feitas com 
perfeição, secundaif.o perfeiíajncnte o jogo geral do 
apparelho.

*A melhor prova do que a locomotora a quo nos 
referimos realisa a tbcoria que lhe serviu dc base, 
é que 0 seu iuventor, Jpaqiiim Augusto Lima, na­
tural do Porto, dá-sc por satisfeito da experiencia, 
e cmprehenderá brovemente a sua viagem a Lon­
dres com o fim de construir ali o seu apparelho em 
grande escala, conforme cm tudo com o que lhe 
serviu para fazer os seus ensaios em Madrid.

«Escusado nos imrccc encarecer suj vantagens quo 
ao transporte do pessoas e mercadorias proporcio­
nará o importante invento.do que nos occupainos.

«São tão raras as oceasiões que se nos offerecora 
de ser os ])rimciros om admirar os jirogressos do 
genio mcchanico, que experimentamos hoje certo 
orgulho, ao oceupor-nos do uma combinação tão 
util como engenhosa c simples, nascida j)or assim 
dizer entro nós.

«Actualmente passam facilmente ao domínio uni­
versal os inventos uteis; não seria proveitoso nem 
agradavel quo as prodncçÕes do entendimento hu­
mano ficassem circumscriptas a um limitado nume­
ro de homens; porém sempre é agradavel para um 
paiz 0 recolher as pilmicias de um invento, e hoje, 
rara cxcepção, compete a lUadrid ensoberbccer-se 
dc ter visto os primeiros movimentos da machina 
de vapor que ha de substituir a força animal nos 
caminhos ordinários.»

Valença —  Segundo constava á redacção da Ra­
são por pessoa que lhe merecia todo o credito, íam 
começar com muita brevidade os trabalhos nos extre­
mos da estrada tanto para o lado dc Monção, como 
para o dos Arcos.

Ponte do Lima —  Na ex])Osição de gado, que teve 
logar n’esta villa no dia 2 do con*ente, distrilmi- 
rain-se os seguintes promios, conforme escreve o 
Viaiinense:

«A Francisco Lourenço Gomes, de Sul)-Portella,
0 terceiro prémio de réis 5)$000, por um carneiro 
que exjwz, dc raça merina.

«Ao abbade do Mcadella, Manoel Martins Dias 
da Cruz, uma menção honrosa, por uma junta do 
bois de raça g.allcga, que expoz.

«A  Antonio Gonçalves Borlido, de Perre, o ter­
ceiro prémio dc 15^1000 réis, por uma junta de bois 
dc raça barrozã, que expoz.»

Beja —  Começou a ver a luz publica n’esta cida-
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de uma folha periódica, que se intitula— 0  Bejense. 
Com este é o segundo periodico que conta a rica pro­
víncia do Alemtejo. Oxalá que o jornalismo, pode­
roso elemento da civilisaçáo, encontre n’esta parte 
do paiz 0 favor que em todas deve merecer.

-----O Bejensef dando noticia do estado atmosphe-
rico por aquelles sitios, escreve o seguinte:

•Nos últimos quatro dias do mez que acabou os 
ventos começaram a soprar do sul e sudoeste, o a 
atmosphera a carrcgar-se de humidade. Na madru­
gada de 31 começou a chuva a cair, branda, mas 
aturada, e conservou-se até á noite do dia 2, quasi 
sem interrupção. A  mudança de tempo foi um gran­
de beneficio para os campos de Beja, porque as sea­
ras começavam já  a sentir a falta da chuva.»

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 6 do corrente, 
de Paris até 4.

Os jornaes hespanhoes recebidos pelo correio de 
hoje, além dos despachos que hontem transcreve­
mos, nenhuns outros publicam.

A  Correspondência de Espana^ que adianta sem­
pre em noticias telegraphicas, não se recebeu hoje, 
em consequência de corresponder a sexta-feira de 
paixão, dia em que se não publicou.

O jornal El Dia diz, á xdtima hora, que reben­
tou uma revolução em Palermo, da qual resultaram 
muitas mortes. A  população não tomou parte no 
movimento.

Á hora que se enviaram as ultimas noticias pa­
recia restabelecida a tranquillidade.

uma combinação; ficando plenos poderes para fazer 
uso de todos qs meios necessários para este fim.

«3.° Caso surjam ulteriormente circumstancias 
graves, o conselho federal convocará desde logo 
novamente a assembléa federal.

«O conselho federal fica encarregado da execução 
d’csta decisão, que será submettida aos conselhos le­
gislativos da confederação. (Seguem-se at assigna- 
turas.)-o

Faz parto dos documentos diplomáticos juntos a 
esta mensagem a nota que mr. Tliouvenel dirigiu 
ao encarregado de França em Berna, no dia 2íi de 
março ultimo. Essa nota é concebida nos termos 
seguintes:

«Senhor.— Conheceis, pela copia que vos trans- 
mitti antes de hontem, a nota que o presidente do 
conselho federal nos dirigiu, ao mesmo tempo que 
as outras potências, cuja intervenção diplomática 
elle invoca em abono dos direitos que julga dever 
apresentar em relação a Chablais e Faucigny. Sem 
entrar numa discussão que, ao menos agora, me 
parece inopportuno prolongar, limito-me a declarar 
novaraente que o governo do imperador não tem em 
vista alterar nenhuma das condiçoes legitimas sobre 
as quaes se baseia a neutralidade da Òuissa, e não
posso dar melhor prova da verdade que a ^ iç o , do 
que citando textualmente o artigo 2.® do tratado de

HESPANHA
No dia G do corrente affirmava-se em Madrid que 

0 general Ortega, com tres dos seus companheiros, 
fora preso. « O alcaide de Calanda, diz o jornal El 
Dia, foi quem deu parte d’este acontecimento, que 
se divulgou rapidamente por Madrid, onde não se 
falia de outra cousa.»

Consta igualmente ter sido preso cm Benicarió o 
general carlista Elio.

O periodico official publica no seu numero de 5 
do corrente o decreto, que exonera o general Or­
tega. Esse documento é concebido nos termos se­
guintes:

«Em vista da inaudita deslealdade do marechal 
de campo D. Jaime Ortega, capitão geral das ilhas 
Baleares, que em momentos criticos para o paiz, e 
quando uma grande parte do exercito tão gloriosa- 
mente completava a sua missão na África, se apro­
veitou d’esta circumstancia para dar o grito de re- 
bellião contra a minha pessoa c contra as leis fun- 
damentaes do estado, trazendo enganada até á Pe- 
ninsula, onde em vão tentou seduzi-la, a força que 
tinha ás suas ordens, e deixando abandonado o im­
portante posto cujo commando eu lhe havia con­
fiado;

«Ordeno que seja exonerado de todos os seus em­
pregos, honras e condecorações, e riscado da lista 
dos da sua classe, sem prejuízo de ser julgado con­
forme as leis militares.

Paço, 3 de abril de 1860. =  Está rubricado pela 
assignatura r e a l .= 0  ministro interino da guerra, 
José Mac-Crohon.t

Os senadores, a exemplo dos deputados da na­
ção, dirigiram-se ao paço, a fim de oíferecerem a 
sua magestade a homenagem dos seus respeitosos 
sentimentos.

Ao discurso, pronunciado n’essa oceasião pelo pre­
sidente do senado, sua magestade dignou-se respon­
der, agradecendo o novo testemunho de lealdade 
que lhe dava a camara dos senadores, interprete 
fiel dos sentimentos do paiz, cujos sacrificios a fa­
vor da sua augusta pessoa jámais esqueceria.

reunião da tíaboya e do districto de Niza á França, 
tratado que, como sabeis, foi assignado no dia 24 
d’este mez, em Turim.

«Fica entendido, diz esse artigo, que o rei da 
«Sardenha não pode transferir as partes neutrali- 
«sadas da Saboya senão com as condiçoes pelas 
«quaes elle as possue, e sua magestade o imperador 
«dos francezes entender-se-ha, sobre este assumpto, 
«tanto com as potências representadas no congresso 
«de Vienna, como com a confederação lielvetica, e 
«dar-lhes-ha as garantias que resultam das estipu- 
«lações de que trata o presente artigo.»

«Como vedes, senhor, esta disposição deve tran- 
quillisar coinpletamento o conselho federal; e pare­
ce-me que todas as apprehensões devem desappa- 
recer em presença d’csto compromisso espontâneo. 
Tendo a certeza de poder discutir as garantias que, 
n’um convénio europeu, forem julgadas niais pró­
prias para se realisar, nas suas relações com a neu­
tralidade permanente da Suissa, o objecto das es­
tipulações relativo á neutralisação eventual de uma 
parte da Saboya, o governo h e lv é t ic o te m  a re- 
ceiar que esse interesse, cuja importância nós re­
conhecemos, não seja regulado de uma maneira sa­
tisfatória. O governo do imperador espera, pois, que 
0 conselho federal destruirá uma agitação pelo me­
nos esteril, e que elle aproveitará a próxima re­
união da assembléa federal para dissipar as inquie­
tações tão pouco fundadas como contrarias ás nos­
sas relações amigaveis com a Suissa.

«Podeis communicar esta nota a mr. Frey-Iiero- 
sée, entregando-lhe uma copia d’ella. Recebei etc. 
:==zThouvenel.i

tenente II. Simpson, de Goréc em 21 dias, e de To- 
neriíFe em 8; G5 praças de guarnição, e 3 peças 
montadas. E da força de 100 cavallos.

Rio Vouga, brigue portuguez, capitão J. B. Mat­
tos, de Swansea cm 14 dias, e de Peniche em 8 
horas, com carvão a Chambica <fc Gonçalves; 11 
pessoas de tripulação. Destina-sc para Ceilão, c 
vem arribado com agua aberta.

K H ItlR C A Ç Õ E S S A iD lS

Jason, paquete inglcz a vapor, capitão R. Eus- 
tice, para S. Vicente, Pernambuco, Bahia e Rio de 
Janeiro, com diífercntes generos; 103 pessoas de 
tripulação e 14 passageiros.

Saudade, bateira, mestre M. O. Lira, para Se­
túbal, com vasilhame; 7 pessoas de tripulação.

Triumpho de Margarida, hiate portuguez, mestre 
J. P. Padinlia, para Tavira, cora trigo e milho; 8 
pessoas de tripulação.

Abeona, barca ingleza, capitão C. Wight, para 
Sunderland, cm lastro; 9 pessoas do tripulação, c 1 
)assageiro, que é: C. Augusto, marítimo, dinamar- 
quez.

Terceirense, patacho portuguez, capitão J. P. 
Dias, para a ilha Terceira e New-Yorck, com sal 
o encommcndas; 10 pessoas de tripulação.

D. Francisca, barca portugueza, capitão J. P. 
Rezende, ])araÁjudá, com fazendas; 17 pessoas de 
tripulação, e 1 passageiro, que é, S. Pery, maríti­
mo, inglez.

Johannes Christian, escuna hamburgueza, capi­
tão C. G. Elertick, para a Bahia, com sal; 9 pes­
soas de tripulação.

Jeannette Melanie, brigue belga, capitão J . Fis- 
chen, para Villa Real de Santo Antonio, em las­
tro: 10 pessoas de tripulação.

S.* George, barca ingleza, capitão II. Walter- 
lasske, para Qucbec, cora sal; IG pessoas de tripu­
lação.

Feliz Mafalda, brigue portuguez, capitão I. B. 
Ferreira, para o Rio de Janeiro, com sal, vinho e 
mais generos; 12 pessoas de tripulação.

Dia 9

De Tavira, do dia 7
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Bom tempo.— Vento NO. regular.
Direcção geral dos telegraphos do reino, cm 8 

de abril de 18G 0.=O  director geral, J. B. da 
Silva.

NOTICIAS SCIENTIFICASOBSERVATORIO M ETEOROLOGtCO
DO

NA ESCOLA POLYTECIINICA

( p a r t i c i p a ç õ e s  r e c e b i d a s  p e l o  c o r r e io )

Barra de S. Martinho, do dia 2
Entrou 0 hiato portuguez É  Protegido, mestre 

Prudencio Franco Gaspar, de Malaga em 11 dias, 
eni lastro; 9 pessoas do trijnilação.

Menos mar na barra.— Vento ONO.
Do dia 3

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O mar na barra, como na bahia, está muito agi­

tado e dc grande arrebentaçao. Algumas barças já 
lhes téem arrebentado as amarrações.

Do dia 4
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Muito mar na barra e bahia.

Do dia 5
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O mar continua ba.stante agitado.

Do dia 6
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Menos mar na barra.
Capitania do porto de S. Martinho, em 6 de 

abril de 18G0.=J/(imíeZ Leocadio de Almeida, ca­
pitão do porto.

ALMANACK DO EXERCITO
r e f e r i d o  a o  !•“ DE JANEIRO DE 1860

COH AS AliTERAÇÕU ATÉ AO DIA 15 DE UARÇO DO UEBHO ANBO

Contem as listas dos officiaes e empregados civis 
do exercito, com as suas condecorações, e as datas 
dos postos dos officiaes que têem aceesso.

Vende-se no eseriptorio da Revista Militar, tra­
vessa do Secretario de Guerra n.* 40, e na loja do 
sr. Lavado, rua Augusta n.® 8, em Lisboa.

Preço 500 réis.

ANNUNCIOS
1 PELO JUÍZO DE DIREITO D ’ELVAS, e cartovio 

do escrivão Couceiro, correm éditos do trinta dias, chamando 
as pessoas incertas que tiverem direito ao producto de tres 
olivaes, que foram de João Baptista Figueira e Silva, todos 
sitos no concelho da mesma cidade, um denominado das Ve­
lhas, a Varchinhos, livre de foro; outro á quinta dos Cucos, 
foreiro ao cabido da dita cidade em 9s5000 réis; e outro a Pa- 
redinhas ou Moiulio da Vacea, foreiro em dois alqueires de 
arcote á ordem terceira dc S. Domingos, também d’Elvas, 
com pena de lançamento na primeira audiência, findo que 
seja 0 dito praso, e de se julgarem livres e desembaraçados 
nao 0 vindo deduzir em tal praso.

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Madrid, em 8 de abril —  Não houveBolsa de
cotisação.

Bolsa de Paris, em 8 de abril— 3 por cento fran- 
cez a 69,90 —  4*̂  ̂ dito a 95,90.

Bolsa de Londres, em 8 de abril— Consolidados

2 NO j u í z o  o r d i n á r i o  do julgado de Boticas, e car­
tório do escrivão Carreira, correm éditos de trinta dias, a re­
querimento de Maria Dias, viuva, sua irmã Auna Gonçalves, 
solteira, e suas primas Maria Fernandes, Thereza Fernandes, 
Isabel Fernandes, Maria Fernandes, Isabel Fernandes, casa­
das, auctorisadas por seus maridos, da fregueeia de Sauta Ma­
ria de Covas de Barroso, na qualidade de legatarias de seu 
primo Manuel Fernaudes Viveiro, fallecido na cidade de Lis­
boa, chamando a todas as pessoas que se julguem com direito 
ao legado de tres contos de réis em inscripções da junta do 
credito publico, com assentamento, sondo as de n.“  4:875 a 
4:884, de 100^000 réis, e as de n.« 2:523 e 2:524, de l:000í000  
réis, que o referido seu fallecido primo lhes deixou em seu tes­
tamento, pena da lei.

de 94 í/g a 94 1/,

AVISOS
EM BARCAÇÕEi EN TRADAS

Ville de Malaga, paquete francez a vapor, capi­
tão A. Aude, de Nantes era 3 emeio dias, e deVigo 
em 24 horas, com vários generos, a II. Juhel; 29 
pessoas do tripulação, 1 mala e 6 passageiros.

Juno, barca prussiana, capitão W . Ventezig, de 
Shilds cm 32 dias, com carvão, a ordens; 13 pes­
soas de tripulação.

Eclypse, hiate portuguez, mestre J. de Araújo, 
de Espozende em 2 dias, cora milho c madeira; 8 
pessoas de tripulação.

Santo Antonio, hiate portuguez, mestre M. G. de 
Araújo, da Figueira em 24 horas, com madeira e 
viuliò; 7 pessoas de tripulação.

Senhora do Carmo, rasca, mesto J. C. Senna,

LEILÃO NA ALFANDEGA GRANDE DE LISBOA
Quarta-feira 11 do corrente, pelas onze horas da 

manhã, de tecidos de lã e de seda, quinquilherias, 
vidros e outros artigos, provenientes de fazendas de­
moradas, e de tomadias.

Alfandega grande de Lisboa, 3 de abril dc 18G0.

3 O MARQUEZ DE FRONTEIRA E D ’ALORNA, na 
qualidade de legatario, e um dos herdeiros de iua fallecida 
tia a ex."" sr.» D . Hemiqueta, condessa de Oeynhausen e Al­
meida, constando-lhe que o sr. visconde da Junqueira trata 
de vender a quinta de Valle de Nabaes, e suas pertenças, no 
concelho de Almeirim, previne por esto meio quem com elle 
contratar, a fim de não allegar ignorância, que esta proprie­
dade está obrigada a grande parte do preço por que este sr. 
visconde a comprou, e ainda conserva em sou poder. Lisboa, 
7 de abril de 1860.

MONTE PIO GERAL
BUA AUEEA N.° 6.

de Vianna cm 3 dias, com manteiga, milho e ma-

FRANÇA
Foi já apresentado ao corpo legislativo o proje- 

cto de orçamento para 1861. Não obstante as no­
vas despezas que as urgências do serviço publico 
não perraittiram que fossem adiadas, o orçamento 
apresenta um excedente do receita de 5.544:000 
francos.

A  cifra das despezas monta á quantia de francos 
1.844:188:685, e a das receitas a 1.845:733:670francos, i-jEMONTE

A XJnido Liberal diz, que do 1.® do corrente em 
diante os militares, que fazem parte do contingente 
dos paizes cedidos á França, serão licenceados, ces­
sando de fazer parte do exercito italiano. E conce­
dido um anno aos officiaes de todas as patentes para 
decidirem se querem ou não passar para o serviço 
do governo francez. Calcula-se cm 10:000 o numero 
de officiaes inferiores e soldados, que abandonarão 
0 serviço italiano.

Segundo o mesmo jornal, a população da Saboya 
e de Niza monta a 826:802 almas, repartidas da 
maneira seguinte: província de Chambery, 313:302; 
província de Annecy, 270:510; provincia de Niza, 
242:990. Se, na demarcação dos limites, Oneglia e 
Saint-Rcmo ficarem pertencendo ao Piemonte, a to­
talidade soífrerá uma diminuição de perto de 125:000 
almas.

-----O jornal Courrier du Dimanche, cujas in­
formações são em geral de toda a exactidão, pu­
blica um extracto de dois novos protestos suscita­
dos pelas annexações do Piemonte. Ura doesses pro­
testos emana do grão-duque da Toscana. O prín­
cipe desthronado sustenta que o que se realisou na 
Toscana é obra da violência, da corrupção, e da 
fraude.

O outro protesto emana de Francisco d’Este, ou- 
tr’ora príncipe reinante de Modena. Este ultimo de­
clara que « reserva á face de Deus e do universo 
a soberania que em 1815 foi reconhecida por toda 
a Europa, então felizmente unida.»SUISSA

Na sessão dc abertura das camaras federaes, em 
Berna, foi lida a mensagem dirigida no dia 28 de 
março ultimo pela auctoridade executiva superior 
da confederação suissa aos conselhos legislativos. 
Essa mensagem, que apenas contém uih novo re­
latório dos factos enunciados nas ultimas notas do 
governo helvético, submette á approvação e á sanc- 
ção das camaras federaes as seguintes propostas: 

«Os interesses da segurança externa, da indepen- 
dcilcia, e da neutralidade da Suissa, diz o docu­
mento a ([ue alludiraos, reclamam que não sejam 
prejudicados os direitos da Suissa nas províncias 
neutraes da Saboya. Uma cessão da Saboya do 
norte á França, mesmo no caso cm que essas pro­
víncias fiquem cm condições de neutralidade, in- 
volve uma contradicção cora os tratados existentes, 
e cómproraette cm subido grau os direitos e os in­
teresses da Suissa.

«A  combinação que se prepara entre as potências 
e a Suissa é uma garantia de que não terá logar, ao 
menos por agora, algum acto de posse, militar ou 
civil; devendo o statu quo ser rigorosamente man­
tido.^

«E por isso quo o conselho federal propõe á alta 
assembléa federal o seguinte:

«1.® As medidas decretadas até hoje pelo conse­
lho federal são approvadas, e é concedido o credito 
necessário para esse eíFeito.

«2.® O conselho federal continuará a defender 
energicamente os direitos e os interesses da Suissa 
era relação ás províncias ncutralisadas, o em par­
ticular a fazer o possível para que se não faça al­
teração alguma no statu qw  sem que se proceda a
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BAROMETRO
(p R E S S io )

TIIEEMOMETBO
( t e m p e r a t u r a )

PSyCIlROMETRO
( h u m i d a d e )

a n e m ó m e t r o

( v e n t o )
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M illim etroB G ra u í C. P o r l* # R am os

9m. 758,42 12,5 69,2 N N O .

3 t. 757,64 14,3 56,2 N N O .

D IA 7.
Maxima— temperatura............................................ . .  14*,6C.

. .  5 ,5
Ozone . .  7 ,0
Chuva (udometro).....................................................
Evaporação (vaporimetro)*:...................................

Altura barométrica correeta.
Altitude do barometro 95,1 metros. 
Temperatura á sombra.

. 0 ,0  Mil. 

. 2 ,4  »

BAROMETRO
( p r e s s ã o )

TIIERMOMETRO
( t e m p e r a t u r a )

p s y c h r o m e t e o

( h u m i d a d e )
ANEMOMETBO

( v e n t o )

B
■«1

M illiinotroa Graus C. '"P o r  100 ,  R um os

9m. 760,07 12,3 77,5 N N O .

3 t. 759,52 11,1 64,7 N N O .

deira; 6 pessoas de tripulação c 2 passageiros, que 
são: José Joaquim de Carvalho, artista; Agostinho 
José, servente; portuguezes.

EMBARCAÇÕES SAÍDAS
Sagres, corveta portugueza a vapor,
Conceição, hiate portuguez, mestre F. M. Mon­

teiro, para Setúbal, com guano; 7 pessoas de tripu- 
laçuo.

Jesus Piedade, cahique portuguez, mestre A. (ion- 
çalvcs, para Lagoa, com milho e encommendas; 10 
pessoas de tripulação, c 4 passageiros, que são: Fran­
cisco Franqueiro, lavrador; Jouo José Fogaça, tra­
balhador; Manuel Antonio, servente; Rosa da Con­
ceição; portuguezes.

Pérsia, barca ingleza, capitão W . Chatwin, para 
Quebec, cora sal; 19 pessoas de tripulação.

Hedwig, patacho sueco, capitão N. E. Hultbcrg, 
para Stockholmo, com sal; 7 pessoas de tripulação.

Cari & Julie, escuna russiana, capitão E. Smith, 
para o Porto e Riga, em lastro; 6 pessoas de tripu-
lação. ■  ̂ XI nWarrior, paquete inglcz a vapor, capitão H. Loo- 
per, para Cadiz, Mogador o Grà-Canarias, com vá­
rios generos; 21 pessoas de tripulação, e 6 passa-

Leilão (no domingo 15 de abril corrente, pelas 
dez horas da manhã) dos objcctos de oiro, prata, 
pedras preciosas e papeis de credito, pertencentes 
aos penhores dos numeros constantes da relação af- 
fixada na porta do eseriptorio da sociedade, que hão 
de ser vendidos em conformidade do artigo 91.® dos 
estatutos, se os respectivos mutuatarios os nao vie­
rem resgatar, ou reformar os termos.

Eseriptorio do monte pio geral, 3 de abril de 
1860.=O  secretario. Augusto Cesar da Fonseca.

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

A S S O C IA Ç Ã O  P R O T E C T O R A  D O S  M AN CE BO S 
S U J E IT O S  A O  R E C R U T A M E N T O

geiros.
Bordo do vapor Infante D. Luiz, em frente d̂e 

Bclera, em 9 de abril de 1 8 6 0 .= / .  J. Cecilia Kol,
capitão-tenente, commandante.TELEGRAUlirA ELECTRICA

D IA  8.
Maxima— temperatura...................................................ló*,4 C.
M inim a......................................................................... ^ A  *

................................................................... 4 ,5
Chuva (udonietro)......................................................... 9 ,0Mil.
Evaporação (vaporimetro)..........................................  5 ,1  ®

Altura barométrica corrcefa.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

NOTICIAS COIVIIVIERCIAES
Vinho despachado para exportação no mez de março 

pela alfandega do Porto
P lp a i A lm . Can.

Vinho maduro................................................... 3:032 18 4
Aguardente.........................................................  “  4 -

Manifestado para deposito no mez de março 
na mesma alfandega

P ip a i A lm . Can.
V in h o.................................................................. é:í.ó3 5 7
Aguardente.........................................................  13* o 4

Em deposito nos armazéns de Villa Nova e Porto
P ipas A lm . Can.

Vinho de 1.» qualidade...................................  70:712 12 10
Dito de 2.» dita................................................  33T 2 7
Aguardente.......................................................  1:492 17 1

VIGO, 4 DE ABRIL
DESPACHO TELEGBAPniCO 

A ’ s 7 hora» e  34 m inutos da tardo

Entrou hoje u’cste porto o patacho Emnclinda, 
procedente do Rio Grande, com destino para o 
Porto, em 112 dias, com o carregamento dc 5:000 
couros.

Tambcra entrou arribado o caixamariín hespa- 
T\\\o\ Faraou, procedente deBarcellona para o Porto, 
com 120 pipas de aguardente.

VIGO, 5
’ Entrou aqui boje arribado o hiate Estrella 4.°, 

procedente de Setúbal, com destino para o Porto.
Também entrou ò brigue Prompiidão 2.® para 

fazer quarentona.
Vem de Pcrnamlmco, com destino ]>ara o Porto, 

e traz agua aberta. (Commercio do Porto.)

BOLETIM 1)0 TELEGRAITIO PRINCIPAL
EM «  DE A B R IL  DE 1860  

Serviço das barras
Da foz do Douro, do dia 7

Entradas— Patachos, Irglinda, do Rio Grande 
do Sul, por Vigo em 100 dias; Josephina, de New 
York em 39 dias.— Hhites, Lanceiro, de Setúbal 
em 10 dias; Providencia, de Portimão em 60 dias; 
portuguezes.— Sumaca hespanhola Faraen, de Bar­
celona em 40 dias.

Saídas— Gidera portugueza Subtil 3 .’̂ , para o 
Rio de Janeiro. —  Brigue francez Nael Eaphael, 
para Gijon.

Fóra da barra não se avista embarcação alguma. 
O mar está bom.— (J vento esteve NE. lu-ando, 

N. forte, agora regular.
De Vianna do Castello, do dia 6 

Entradas —  Hiates, .áwrora  ̂ de Lisboa, com vá­
rios generos; Restaurado, de Lisboa, com vinho e 
pedra de cal.—  Escuna ingleza Muil, de Glasgow, 
com ferro e carvão de pedra.

Não saiu embarcação alguma.
Do dia 7

Não entrou embarcação alguma.
Saídas —  Cahique Villa Nova de Portimão, para 

Portimão com milho.— Rasca Senhora do Carmo, 
para Lisboa, com milho. —  Hiates, S. Lourenço e

A commissão encarregada de promover esta as­
sociação sabendo que o numero dos adhcrentes ex­
cede 0 que é necessário para a installaçao da refe­
rida associação, convida não só aquelles indivíduos 
que já se inscreveram, como aquelles que se quei­
ram associar, a comparecerem na quarta-feira 11 
do corrente, pelas sete horas e meia da noite, na 
sala do centro promotor, rua do Ferregial de cima 

® 12.n.
Sala do centro promotor, 4 de abril de 1860 .=

F. M. Alvares Botídhn = A  . líiheíro Gon^alves^
M. Velloso.

GRÉMIO POPULAR

A commissãç eleita em assembléa geral do Gré­
mio Popular, e encarregad» pela mesma da distri­
buição de prémios e vestuário aos alumnos da aula 
de instrucção primaria, estabelecida nas salas da re­
ferida associação, tendo já cumprido a primeira parte 
da sua tarefa na distribuição que fez, no dia 2 de 
abril, de doze vestuários comjJetos a doze creanças 
que estavam nas circumstancias de aproveitar tal 
donativo; vem por este meio agradecer muito cor- 
dealmente, em seu nome e das creanças soccorridas, 
a todos os socios do Gromio e mais pessoas que tão 
generosamente subscreveram com os seus valiosos 
donativos para aquelle acto philantropico.

A  commissão tendo ainda que dar cumprimento 
ao seu encargo na distribuição dos prémios, quando 
findar o curso, aos alumnos que pelo seu aprovei­
tamento se tornarem dignos de tal distribuição, es­
pera continuar a merecer a mesma protecção que 
até aqui tem achado nas almas generosas para bem 
finalisar a sua missão.

Lisboa, e sala do Grémio Popular, 3 de abril de 
1860.=D . Maria José da Silva Canuto =  José Ma­
ria da Silva e Albuquerque — José Antonio Torres 
=  Luiz de Almeida Zuzarte Bessa =  Josê Antonio 
Leite, —

REUNIÃO AGRÍCOLA

Achando-se impresso o parecer da commissão no­
meada, em 25 de março, pela assembléa dos agri­
cultores e proprietários agrícolas, acerca da adinis-

S. Vicente 2.®̂  e bateira Isabel, todos tres para o

MOVIMENTO MARÍTIMO
BARRA DE LISBOA 

Dia 8 de abril de 1860
•  E M B A R C A Ç Õ E IE N TR A D A S

Warrior, paquete inglcz a vapor, capitão II. Coo- 
per, de Londres era 5 dias, com varias fazendas a 
F. P. Bastos; 21 pessoas de tripulação, 2 malas e 
5 passageiros.

Nazareth Feliz, rasca, mestre M. I). Franco, da 
Figueira em 2 dias, com vinho, madeira e feijão; 
7 pessoas de tripulação.

Pluto, vapor de guerra inglez, commandante o

Porto; estavam arribados.
De Caminha, do dia 7

Não entrou embarcação alguma.
Saídas— Hiates, Amisade, para Aveiro; Flor de 

Caminha, Novo Pinheiro, Resolvido e Franco 1.°,' 
todos quatro para Malaga.— Patacho Esperançoso, 
também para Malaga.

Mar bom.— Vento N.
De Aveiro, do dia 6

Entrou o hiate Novo Atrevido, de Cezimbra, com 
sardinha.

Do dia 7
Não entrou nem saiu cmbarcaçao alguma.

Da Figueira, do dia 7
Entradas —  Hiato portuguez Galarino, da ilha 

deS. Miguel, cora m i l h o . — Cahique Aue il/arm, de
Peniche, cora pescaria. /

Saídas— Rascas, Nazardh Feliz, para Lisboa, 
com Yariòs generos, e Maria Isabel, para a Ericeira, 
com milho.— Oahiques, Senhora da Gloria, Senhora 
do Rosário, e Senhora da Boa Mortej todos tres 
para Cezimbra, com sal.

Fóra da barra nada se avista.
Mar bom.— Vento N. fresco.

Da Ericeira, do dia 7
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento N.— Tempo claro.

De Setúbal, do dia 7
Entradas—Escuna dinamarqueza Petrek Simith, 

de Lisboa em lastro. — Bateira portugueza Joven 
Margarida, de Lisboa com vários generos.

Sàíu a barca portugueza Maria Adelaide, para 
Hallifax, com sal.

De Villa Real de Santo Antonio, do dia 7
Não entrou nem saiu, nem se avista embarcação 

alguma.
O mar está bom.— Vento NO. regular.

são de cereacs estrangeiros, a mesa da mesma as-
scmbléa annuncia ás pessoas que pertencem ás di­
tas classes, que podem mandar receber o referido 
parecer ao eseriptorio da companhia das lezírias 
rua Aurea n.° 3.

Lisboa, 9 de abril de 1860. = 0  secretario, An­
tonio Nunes dos Reis.

4 ANTONIO LEITE DE CASTRO, residente na cidade 
do Rio de Janeiro, comprou a Antonio Joaquim dos Santos 
Ferreira, viuvo, e sua tilha Cai’olina Rosa dos Santos Fer- 
reira, solteira, maior, da casa da Mourisca, freguezia de Es- 
oràes, da comarca de Fafc, a sua quinta também chamada 

da Mourisca, e pertenças, em que elles viviam, pelo preço 
de 3:600^000 réis, entregando já 7005000 réis, e consignando 
em deposito o resto de 2:9005000 réis, correndo a este res- 
)CÍto éditos de noventa dias, que principiaram a 2 do mez 

de março pelo cartorio do escrivão Motta, da dita comarca 
de Fafe, a chamar quem tenha direito á mesma quinta ou 
seu preço; e havendo alguém deve comparecer, aliás ficará 
lançado. _______ _____ _____

5 D. ANN A JACINTA PIMENTA, e seu marido o bri­
gadeiro José de Figueiredo Frazâo, Joaquim Maria Pimenta 
de Avellar, conjnnctamente com suas irmãs, de quem é tutor, 
D. Joaquina e D. Antonia, José Francisco Pimenta, e Anto- 
uio Pimenta, de Abrantes, vendo no Diário de Lisboa n.* 74 
0 contra-annuiicio de sua mãe a ex."’» sr.» D. Anna Jacinta 
Heitor, e seu segundo marido Eugênio de Sequeira, pelo qual 
pretendera destruir os effeitos d’aquelle que os aniiunciantes 
publicaram também no Diário de lAshoa n.* 72; novamente 
fazem publico por este meio, bem como o fizeram por novos 
éditos, que correm pelo cartorio do escrivão Pessoa, na co­
marca de Abrantes, que presistem n’aquelle dito annuncio, 
pois que tanto polos fundamentos do mesmo, como polos que 
sua dita ex."» mãe faz constar (quando outros não houvesse), 
se patenteia, que nenhuns dos interessados póde validamente 
alienar o que houveram do casal do fallecido pae, e mando 
dos aniiunciantes, e amiuiiciada, quando pende rescisória de 
partilhas, e a exigencia da terça, que, quando devida, tem a 
tirar-se do monte total, mas de que sua ex.">» mãe é apenas 
usofructuaria; e para que ninguém se illuda, e nao possa de­
pois allegar ignorância, usam d’este meio; bem como decla,- 
am que nada mais dirão, porque já deve ficar bein conheci­

da a justiça dos aniiunciantes.
6 VIU VA & JOAO BAPTISTA BURNAY rogam aos 

seus credores se sirvam comparecer no eseriptorio da rua dos 
Eetrozeiros, n.« 55, até ao dia 20 do corrente, para se lhes ve­
rificar os seus créditos em presença dos documentos que os
comprovem. _______________

7 DECLARA-SE, em additamento ao annuncio n.» 2 do 
Diário dc 28 de março proximo passado, que a propriedade 
que se ha dc arrematar no dia 12 do corrente, no tribunal da 
Boa Hora, pelas onze horas, pelo juizo da 5.» vara, escrivão 
Marques, sita no largo do Conde-Barào, n.“* 4-A  a 4-E, tem 
a numeração moderna e seguida de 15 a 21, com serventia 
para o boqueirão do Duro. ____________

1 . E I L Ã O
8 NO DIA 19 DO CORRENTE, pela uma hora da tar­

de, no tribunal do commercio de primeira instancia, volta á 
praça a barca portugueza Carlota & Amélia, condemiiada 
por innavegavel, e avaliada em 3:0005000 réis, para se ar­
rematar pelo maior lanço que se offerecer em praça._______

9 VENDE-SE UMA CASA NOBRE, que tem um gran­
de quintal com agua, na calçada d’Ajuda, n ." 95, 96, e 99 
a 104. Trata-se do ajuste na mesma casa, n.» 101.

10 ACHAM-SE AINDA POR VENDER os pomares de 
laranja da quinta do Pinheiro, na freguezia e logar de Sa- 
caveiii: no largo do Caídas, n.“ 179, se trata do seu ajuste.

ESPECTACULOSTIIEATRO DE D. MARIA IT
Hoje 10 de abril, beneficio do actor Domingos: 

O Marquez de La Seiglière— Dito efeito.TIIEATRO DE D. FERNANDO 
Mardi 10 avril 1860, 6.® représentation donnée 

par les zouaves de Criméc, spectacle choisi: Lepia- 
no de Berthe, comédie en un acte du théatre du gy- 
ninase (Paris)— (Intermède de chant)— Les petites 
miséres de la vie numaine, vaudeville en un acte.

Mercrcdi 11,7.® représentation: Dtux vieille • gar- 
des, opérette bouflfe en un acte, musique deLéo De- 
libes— (Intermède dc chant)— Un tigre du Bengale, 
vaudeville en un acte— Une embuscade à Tracktir, 
episode militaire de la guerre d’Orient.

Oii commencera à 8 heures.
Jeudi 12 et vendredi 13—Relache.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS
JI LIO GERAUD

o  MATADOR n s  LEOK3

A CACA AO LEÃO
ORKADA COM 11 ESTAMPAS E O RETRATO DO AUCTOR 

T R A D U Z ID A  P O R  F . F .  D A  S lL V A  V IE IR A

Publicou-se a sexta caderneta de 32 paginas, 
acompanhada de uma estampa.

Preço do cada caderneta 40 réis, c dc cada es­
tampa 20 réis.

Consta de um unico volume, que não deve im­
portar em mais de 700 réis.

Para as províncias só se remettem volumes de­
pois de recebida a sua importância, que ó de 700 
réis, sem mais augniento algum; e cada volume cus­
tará IfPOO réis.

As primeiras folhas e estampas estão patentes, 
para poderem ser examinadas por quem deseje as- 
sigiiar, nos seguintes logaros, onde se recebem as- 
signatnras: rua Augusta n.®* 15, 31, e 52 rua do 
Oiro n.® 115— calçada dos Paulistas n.® 23— Alean- 
tara, rua do Livramento, loja da sr.* viuva Silva— 
e na typographia do Futuro, para onde deve ser di­
rigida toda a correspondência, franca de porte, ao 
editor F. Gonçalves Lopes.

Nas mesmas lojas vende-so

REAL TIIEATRO DE S. CARLOS
Hoje 10 de abril, em beneficio da primeira baila­

rina assoluta a sr.* Bellini: l.°, 2.® 3.® o 5.® actos 
da opera Roberto do Diabo^ dança, um novo diver- 
tissement, no qual tomarão parte a beneficiada, mr. 
Carey, e Moreno.

Quarta-feira 11, 69.* recita de assignatura: opera 
O Fropheta.

Segunda-feira 16 terá logar o beneficio do sr. 
Crescj e da sr.* Lustani.TIIEATRO DO GYMNASIO DRAMÁTICO 

Hoje 10 de abril, em beneficio de Domingos An­
tonio Ribeiro Bastos, os srs. Crescj e Celestino, me 
obséquio, e com a devida auctorisação, tomarão psi te 
n’esta recita: A Probidade, 2 actos, e 1 prologo ma­
rítimo— La Macarenita, canção hespanhola pelo sr.
Crescj — aria da opera 1 Masnadieri, pelo sr. Celes­
tino__Um mando que e victima das niodas, 1 acto.

O HEI DO MVXDO
tres volumes, brochados, por 2^000 réis.

TIIEATRO DE VARIEDADES
Iloje 10 de abril, em beneficio. Tomam parte n’esta 

recita (em obséquio) os artistas zuavos; o sr. A. M. 
Celestino, artista do theatro dc S. Carlos; o sr. Au­
gusto, actor do theatro da rua dos Condes, que exe­
cutará a seena cómica— Um discípulo do professor
lltrrmann. A  menina Barbara dançará o passo na­
politano. A  primeira representação da comedia em 
* acto —Não fo i  ella.— A Italia, poesia recitada pelo 
r Rodrie-ues.— O espião domestico, comedia em 1

1
sr. Rodrigues.— O espiao 
acto.__O qui pro quo, comedia em 1 acto.
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